
TEMPO HOJE Brasília Goiânia PalmasMáxima 30ºC Mínima 20ºC
Tendência Estável

Máxima 34ºC Mínima 22ºC
Tendência Estável

Máxima 33ºC Mínima 23ºC
Tendência EstávelTendência Estável

gazetadoestado.com.br gazetadoestado 62 3249-8883

PÁGINA 03

PÁGINA 03

PÁGINA 02

PÁGINA 04

do EstadoSexta-feira 
  Goiânia, 15 de março de 2024
Ano 19 - Edição 5652                                                                 

Cinema em Goiânia exibe clássico 
”Duna” com entrada gratuita PÁGINA 02

VIGILÂNCIA 

Seis toneladas de 
carne imprópria 
para consumo são 
apreendidas em Goiânia

A medida terá impacto principalmente para o credor do documento

ECONOMIA

Boletos bancários agora podem 
ser compensados no mesmo dia

Anápolis intensifica 
fiscalizações de descarte 
irregular de lixo

SERVIÇOS URBANOS

Gabriel Augusto

Incentivo é para a produção de arroz, feijão, milho, trigo e mandioca

GERAL

Divulgação

Preço do arroz 
deve cair cerca de 20% 
nas próximas semanas
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VIGILÂNCIA 
Seis toneladas de carne imprópria para 
consumo são apreendidas em Goiânia

ENTRETENIMENTO 

Da redação - Duran-
te o fim de semana, o 
Cine Cultura, localizado 
no coração de Goiânia, 
abrirá suas portas para 
uma experiência cine-
matográfica única, ofe-
recendo duas sessões 
especiais de clássicos, 
ambas com entrada gra-
tuita para o público.

No sábado, dia 16 
de março, às 14h, os 
amantes do cinema 
poderão mergulhar 
na primeira versão de 
“Duna”, dirigida por 
David Lynch e lançada 
em 1984. Uma ótima 
oportunidade para fa-
zer paralelo com a atu-
al adaptação dirigida 
por Dennis Villeneuve.

Já no domingo, 17 de 
março, a programação 
continua com a sessão 
“Clássico Animado”, 
apresentando “O Servi-
ço de Entregas da Kiki 
(1989)’’, dirigida pelo re-
nomado mestre japonês 
Hayao Miyazaki,  que foi 
agraciado no Oscar 2024 
com seu novo filme, O 
Menino e a Garça.

Além das sessões es-
peciais, o Cine Cultura 
continua em cartaz com 
uma seleção diversifica-
da de longas-metragens, 
incluindo “Priscilla”, di-
rigido por Sofia Coppo-
la; “Bizarros Peixes das 
Fossas Abissais”, uma 
obra de Marão; “Folhas 
de Outono”, do diretor 
Aki Kaurismäki; e “Cul-
pa e Desejo”, da diretora 
Catherine Breillat.

Os ingressos para os 
filmes do circuito co-
mercial têm o valor de 
R$ 10 (inteira) e R$ 5 
(meia), e podem ser ad-
quiridos exclusivamen-
te na bilheteria da uni-
dade, com pagamento 
em dinheiro. Como 
uma cortesia adicio-
nal, toda segunda-fei-
ra é oferecido ingresso 
único de meia-entra-
da, incentivando ainda 
mais o acesso à cultura 
para todos.

PROGRAMAÇÃO
Dia 16/03
n 14h – Clássico do 
Cultura: Duna (1984), de 
David Lynch (14 anos) – 
entrada gratuita
n 16h30 – Bizarros Peixes 
das Fossas Abissais (livre)
n 18h – Monster (12 anos)
n 20h30 – Folhas de 
Outono (14 anos)
Dia 17/03
n 14h – Clássico Animado: 
O Serviço de Entregas da 
Kiki, de Hayao Miyazaki 
(Livre) – entrada gratuita

n 16h – Priscilla (16 anos)
n 18h15 – Folhas de 
Outono (14 anos)
n 20h – Monster (12 anos)
Dia 18/03
n 13h45 – Monster (12 
anos)
n 16h15 – Culpa e Desejo 
(16 anos)
n 18h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: 
Coquetel e cerimônia de 
abertura
n 19h30 – 13ª Mostra 
Cinema e Direitos Humanos: 

Nas Asas da Pan Am (Livre) 
– entrada gratuita
Dia 19/03
n 09h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: Um 
Filme de Verão (14 anos) – 
entrada gratuita
n 14h – Monster (12 anos)
n 16h30 – Culpa e Desejo 
(16 anos)
n 19h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: Curtas 
1 (14 anos – entrada gratuita
Dia 20/03
n 09h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: Curtas 

2 (14 anos – entrada gratuita
n 14h – Monster (12 anos)
n 16h30 – Culpa e Desejo 
(16 anos)
n 19h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: Curtas 
3 (14 anos) – entrada 
gratuita
Dia 21/03
14h – Monster (12 anos)
16h30 – Culpa e Desejo (16 
anos)
19h – 13ª Mostra Cinema 
e Direitos Humanos: A 
Bolsa ou a Vida (10 anos) – 
entrada gratuita

As entradas devem ser adquiridas na bilheteria da unidade

Cinema em Goiânia exibe clássico ”Duna” com entrada gratuita

Fotos: divulgação

A Agência Goiana 
de Defesa Agropecuária 
(Agrodefesa), em con-
junto com a Vigilância 
Municipal de Goiânia e a 
Delegacia Estadual de Re-
pressão a Crimes Contra o 
Consumidor do Estado de 
Goiás (Decon), realizou 
nesta quinta-feira (14) 
uma operação de fisca-
lização em um depósito 
clandestino localizado 
no setor Balneário Meia 
Ponte, em Goiânia (GO). 
O objetivo era verificar 
a situação de produtos 
cárneos armazenados 
de forma irregular e sem 
procedência. Durante a 
ação, foram apreendidas 
seis toneladas de carnes 
consideradas impróprias 
para consumo.

As equipes responsá-
veis pela fiscalização cons-
tataram que o depósito, si-
tuado em uma residência, 

não possuía registro nos 
órgãos competentes, nem 
apresentava notas fiscais 
que comprovassem a aqui-
sição dos produtos. Além 
disso, as carnes estavam 
armazenadas em câmaras 
frias desligadas, com estru-
turas danificadas e exalan-
do mau cheiro.

No momento da ope-
ração, apenas um funcio-
nário estava presente no 
local. Os produtos apreen-
didos foram encaminha-
dos para o aterro sanitário 
de Goiânia. Em decorrên-
cia das irregularidades en-
contradas, o proprietário 
foi notificado e recebeu 
um auto de infração no 
valor de R$ 11 mil. A Vigi-
lância Municipal também 
autuou o estabelecimento 
devido à possibilidade de 
ser um local propício para 
a proliferação do mosquito 
da dengue.

O gerente de Fiscaliza-
ção Agropecuária da Agro-
defesa, Janilson Júnior, 
explicou que a operação 
foi desencadeada a partir 
de uma denúncia recebida 
pela Agência. Ele ressaltou 
a importância dessas ações 
para assegurar a qualidade 
dos produtos destinados à 
população. “É crucial que 
a sociedade esteja ciente 
de que produtos fora dos 
padrões e das normas sa-
nitárias representam riscos 
à saúde, além de prejudi-
car toda a cadeia produtiva 
que atua de maneira re-
gular e em conformidade 
com a legislação. Portan-
to, caso identifiquem lo-
cais operando de forma 
irregular e clandestina, é 
fundamental que entrem 
em contato com os órgãos 
competentes para que pos-
sam realizar as devidas ve-
rificações”, ressaltou.
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Incentivo é para a produção de arroz, feijão, milho, trigo e mandioca

GERAL

Da redação - O governo 
federal espera uma queda 
em torno de 20% no preço 
do arroz nas próximas se-
manas. Nesta quinta-feira 
(14), o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva teve reu-
nião com ministros para 
tratar da alta dos preços 
dos alimentos aos consu-
midores no fim de 2023 e 
início deste ano.

Entre novembro e janei-
ro, o grupo de alimentação 
e bebidas foi o que mais 
pesou no cálculo da infla-
ção, no bolso dos brasilei-
ros. As questões climáticas, 
como as altas temperaturas 
e o maior volume de chuvas 
em diferentes regiões do 
país, influenciaram a pro-
dução dos alimentos e, con-
sequentemente, os preços.

O ministro do Desen-
volvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar, Paulo Tei-
xeira, reforçou que foi um 
aumento sazonal. “É uma 
preocupação do presidente 
que a comida chegue ba-
rata na mesa do povo bra-
sileiro. Todas as evidências 
são de que já baixou. Teve 
uma diminuição de preço 
ao produtor e terá uma di-
minuição ainda maior de 
preços ao produtor”, disse.

Segundo o ministro da 
Agricultura e Pecuária, Car-
los Fávaro, o governo espe-
ra que a baixa de preços seja 

repassada na mesma medi-
da para os consumidores 
pelas empresas atacadistas, 
que fazem a distribuição 
ao consumidor. No caso do 
arroz, isso deve acontecer 
na virada do mês de mar-
ço para abril, à medida que 
haja reposição de estoques 
a preços menores.

“O Rio Grande do Sul 
produz praticamente 85% 
do arroz consumido no Bra-
sil e tivemos enchentes no 
Rio Grande do Sul exata-
mente nas áreas produto-
ras, o que deu certa instabi-
lidade. O fato é que estamos 
com a colheita em torno de 
10% no Rio Grande do Sul 

e os preços aos produtores 
já desceram de R$ 120 para 
em torno de R$ 100 a saca. 
O que esperamos é que se 
transfira essa baixa dos pre-
ços, os atacadistas abaixem 
também na gôndola do su-
permercado, que é onde as 
pessoas compram”, disse.

“A gente espera, então, 
que com o caminhar da 
colheita, que cheguemos 
a 50% e 60% nos próxi-
mos dias, da colheita de 
arroz, esse preço ainda 
ceda um pouco mais”, 
acrescentou Fávaro.

PLANO SAFRA 2024/25
Os ministros também 

discutiram com o presiden-
te Lula as mudanças que se-
rão feitas no próximo plano 
safra para incentivar a pro-
dução de alimentos e redu-
ção de preços, em especial 
de arroz, feijão, milho, trigo 
e mandioca.

Segundo o ministro 
Carlos Fávaro, houve uma 
quebra na produção de 
feijão de cerca de 3,5%, 
mas que deve ser recupe-
rada com o terceiro ciclo 
de plantio, que está acon-
tecendo agora. O trigo 
também é uma preocupa-
ção pois há um aumento 
da produção de cevada 
em substituição ao trigo, 

principalmente no Paraná, 
com a instalação de gran-
des indústrias cervejeiras.

“É bom a diversifica-
ção, mas a gente vai tomar 
medidas para que haja um 
incentivo da produção de 
arroz, feijão, trigo, milho e 
mandioca”, disse.

Fávaro citou, como 
exemplo, a desconcentra-
ção das regiões produtoras. 
“O incremento de área plan-
tada, em segunda safra, de 
arroz em Mato Grosso, no 
Centro-Oeste é algo muito 
significativo, algo em torno 
de 20%”, contou. “O Brasil 
é quase autossuficiente [na 
produção de arroz], só que 
isso é concentrado no Sul 
do país. Então, quando a 
gente estimula o plantio de 
segunda a safra do Centro-
-Oeste, do Matopiba [região 
produtora entre os estados 
do Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia], estamos in-
centivando a ter arroz perto 
desses centros consumido-
res”, explicou.

Medidas de facilitação 
de crédito, formação de es-
toques públicos e política 
de preço mínimo também 
devem fazer parte do arca-
bouço para a redução dos 
preços dos alimentos, bem 
como para aumento da ren-
da dos produtores. O minis-
tro explicou que o objetivo 
é estimular principalmente 

a agricultura familiar, com 
a atuação fundamental da 
Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab).

“Se com essas medidas 
estruturantes os preços 
não baixarem, nós pode-
mos tomar outras medidas 
governamentais que serão 
estudadas pela equipe eco-
nômica”, acrescentou Fáva-
ro, explicando que, assim 
como os agricultores fami-
liares, os grandes produto-
res do agronegócio também 
serão atendidos.

“A agricultura empresa-
rial exportadora, por mais 
que os preços de soja e mi-
lho estejam achatados, mas 
a gente consegue e somos 
muito competitivos, é outra 
linha de medidas. E aí, va-
mos anunciar nos próximos 
dias, inclusive para essa di-
ficuldade momentânea de 
renda desse setor”, disse.

Segundo Fávaro, na 
próxima semana, o pre-
sidente Lula vai receber 
representantes de, pelo 
menos, quatro setores do 
agronegócio - fruticultu-
ra, cafeicultura, algodão 
e pecuária.

Além de Teixeira e Fá-
varo, participaram da reu-
nião os ministros da Casa 
Civil, Rui Costa, e da Fa-
zenda, Fernando Haddad, 
além do presidente da Co-
nab, Edegar Pretto.

Divulgação

Anápolis intensifica fiscalizações 
de descarte irregular de lixo

SERVIÇOS URBANOS

Preço do arroz deve cair 
cerca de 20% nas próximas semanas

A Secretaria de 
Obras, Meio Ambiente 
e Serviços Urbanos de 
Anápolis intensificou, 
neste mês de março, as 
fiscalizações para iden-
tificar locais com des-
carte irregular de lixo 
na cidade. Por meio de 
uma denúncia anôni-
ma, equipes da Secreta-
ria encontraram, nesta 
semana, uma grande 
quantidade de entu-
lhos de construções, 
móveis, pneus, caixas 
de remédios e outros 
resíduos em uma área 
às margens da BR-060.

De acordo com a Lei 
de Crimes Ambientais 
(Lei nº 9.605/1998), a 
prática de descarte irre-
gular de lixo pode levar 
à reclusão, detenção ou 
pagamento de multa. 

Segundo a Secretária de 
Obras, Meio Ambien-
te e Serviços Urbanos, 
Flávia Ribeiro, a popu-
lação precisa se cons-
cientizar e realizar o 
descarte correto do lixo, 
pois além dos danos 
ambientais, os resíduos 
descartados de forma 
irregular podem servir 
como criadouros para 
o mosquito da dengue.

“É muito importan-
te que a população es-
teja ciente dos proble-
mas que o lixo na rua 
traz. É uma questão 
de saúde pública. Não 
adianta a gente fazer 
nosso papel dentro de 
casa e ver o vizinho jo-
gando lixo na rua. Se 
você viu alguém reali-
zando o descarte irre-
gular, denuncie, avise à 

Prefeitura pelo Zap 24 
horas (3902-2882), que 
nós iremos tomar todas 
as providências”, disse 
Flávia Ribeiro.

Ainda de acor-
do com a secretária, 
o Aterro Sanitário de 
Anápolis, localizado 
na Rua R. JP 4, n°1032 
– Jardim Primavera 1° 
Etapa, é o local correto 
para realizar o descarte 
de resíduos em gran-
des quantidades. 

“A pessoa pode levar 
até uma tonelada de re-
síduos para o aterro de 
forma gratuita. Em caso 
de descarte de móveis 
e pneus, a população 
pode entrar em contato 
com o Zap da prefeitura 
e solicitar o cata-treco 
para realizar o recolhi-
mento. Resíduos sóli-

dos de construção civil 
são de responsabilida-
de do construtor. Mas 
resíduos de pequenas 
construções podem ser 
descartados no Eco-
ponto, localizado na 
Avenida Ipê, setor Es-
cala II”, reforçou.

O Ecoponto, que 
faz parte do pacote de 
investimentos do Aná-
polis Investe, realiza o 
processo de separação 
do lixo. Os itens não 
recicláveis são enca-
minhados ao aterro sa-
nitário do município, 
enquanto os materiais 
recicláveis têm como 
destino as cooperativas 
que, em parceria com a 
Prefeitura, beneficiam 
centenas de famílias 
que vivem do trabalho 
de reciclagem.

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro 
Jardim Paulista – São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 
60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP,  nos termos do Instrumento Particular 
de Venda e Compra de Bem Imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças nº   10131587900, datado de 16/12/2014 , no qual 
fi gura como fi duciante Anisio Martins Gusmão, brasileiro, divorciado, não mantendo união estável, contador, portador da CI RG nº 1.947.174-SSP-GO, inscrito no CPF 
sob nº 438.370.931-15, residente e domiciliado na cidade de Goiânia – GO, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, 
artigo 27 e parágrafos, no dia 25 de março de 2024, às 15h00, no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 364.977,54 
(trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada 
em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento nº 402, localizado no 4º andar do Edifício Taití – Bloco 02, do Condomínio denominado Residencial Ilhas 
do Pacífi co, situado na Avenida Senador Pedro Ludovico Teixeira, no Setor Crimélia Leste – Goiânia/GO, com direito ao Box de garagem nº 31, localizado no térreo 
(pilotis), possuindo uma área total de 111,4746m², sendo: 76,52m² de área privativa e 34,9546m² de área de uso comum, com a área privativa distribuída em: 64,02m² 
para o apartamento e 12,50m² para o box de garagem, cabendo-lhes uma fração ideal de 28,7717m² ou 0,8905% da área do terreno. O imóvel encontra-se melhor 
descrito e caracterizado na matrícula nº 85.746 do Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição de Goiânia – GO. Obs.: i) Ocupado. Desocupação por conta do 
adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fi ca desde já designado o dia 04 de abril de 2024, às 15h00, no mesmo 
local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 182.488,77 (cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito reais 
e setenta e sete centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de 
comunicação consideram o horário ofi cial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fi duciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, 
incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fi duciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes 
do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fi duciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue 
em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 
2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente 
através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes 
no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fi duciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º 
e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste 
leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. 
A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial 
terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de 
preferência pelo devedor fi duciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente 
a 5% sobre o valor do arremate.  A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor 
fi duciante, mantida em instituição fi nanceira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil.  As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 
21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profi ssão de Leiloeiro Ofi cial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DE GOIÁS - CREA-GO
EDITAL DE CANCELAMENTO DE REGISTRO

Em conformidade com a alínea “e” do art. 71, combinado 
com o art. 75, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1.966, 
o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia Crea-GO 
aplica a penalidade de CANCELAMENTO DE REGISTRO ao 
GEÓLOGO MANFRED LUIZ BAECKER, portador(a) do RNP 
n° 1001465520, por infração ao disposto no artigo 75 da Lei 
Federal nº 5.194/1966, combinado com o inciso VII do artigo 3º 
da Resolução nº 1.090/2017 do Confea. Goiânia, 12 de março 
de 2024.

Engenheiro Lamartine Moreira Junior
Presidente do Crea-GO
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Divulgação

n Maria Reis

Corte

mariareisjornalista6@gmail.com

Dois tempos
1. Entre 16 e 25 de março, a Escola de Gastronomia do Senac, inicia três turmas para o curso “Explorando tendências: 

workshop de ovos de Páscoa com Pistache, coordenado por Márcio Fernando Cardoso Zago, do Programas Finalísticos de 
Gastronomia, do Senac Goiás. Duas turmas, nos 16 e 25 de março,  no Senac Aparecida de Goiânia, no sábado, dia 23, no Cora 
Restaurante Escola, na Algo. O objetivo é preparar os profissionais da área para que eles explorem a oportunidade, oferecendo 
produtos de qualidade e fidelizando a clientela. A inscrição pelo site go.senac.br pelo valor de R$ 80,00. 

2. O Workshop será ministrado por Geordanna Barros, instrutora do Cora Restaurante Escola do Senac Goiás, voltado 
aos chefs, confeiteiros, chocolatiers, estudantes de culinária e ao profissional que queira aprimorar suas habilidades técnicas, 
expandir seu repertório criativo e oferecer produtos diferenciados e de alta qualidade aos seus clientes, que. O workshop é 
uma iniciativa do Sistema Fecomércio, Sesc e Senac, integrantes da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC), presidida por José Roberto Tadros.

RECONHECIMENTO - A psicóloga e analista de gestão de 
pessoas, Júlia Nunes representou a Brasal Incorporações de 
Goiânia, em evento da Junior Achievement Goiás (JA Goiás). 
Ela recebeu da gestora de projetos da JA, Mariana Carvalho 
(esq), um certi�cado reconhecendo a empresa por sua 
atuação voluntária em 2023. Posicionada em terceiro lugar a 
empresa teve 41 colaboradores participando das 42 ações, 
com 336 horas doadas que envolveram 737 alunos

Nádia Lippi

n VOCÊ SABIA? Lazer 
em meio ao trabalho é 
fundamental para 
manter a saúde.
n MÉQUI NA FÓRMULA 
1 - A Fórmula 1, tem novo 
patrocinador. Trata-se do 
McDonald´s, um acordo que 
representa um marco na sua 

história, e também todo o 
setor de restaurantes, uma 

vez que a empresa se torna o 
primeiro patrocinador desse 
esporte no mercado de 
comida rápida na região.  
n AMAMENTAÇÃO INFANTIL 
- Em votação de�nitiva, 
o Plenário da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás 

(Alego), aprovou a proposição 
nº 771/23, de autoria do 
deputado Gustavo Sebba, 
visa instituir o programa Mães 
na Escola, que tem como 
objetivo principal promover 
e apoiar a amamentação 
infantil, garantindo a reserva 
de espaços adequados nas 
escolas estaduais de Goiás.

Alda Janaina

Divulgação

Vitrine

FÉRIAS – O executivo, 
Eudes Gomes de 
Oliveira e sua mãe, 
a enfermeira dos 
quadros do Hospital 
da Mulher, Sonia 
Gomes de Oliveira, 
curtem merecidas 
férias em João Pessoa, 
capital paraibana, 
eleita o terceiro melhor 
destino do Brasil para 
conhecer, �cou atrás 
apenas de Pomerode 
(SC) e Chapada 
Diamantina (BA), mas 
à frente de destinos 
como Gramado (RS), 
Canela (RS), Foz do 
Iguaçu (PR) e Ouro 
Preto (MG). O retorno 
para o batente somente 
no �nal do mês

A medida terá impacto principalmente para o credor do documento

ECONOMIA

Da redação - O boleto ban-
cário, um dos meios mais 
utilizados pelos brasileiros 
para o pagamento de con-
tas de consumo no dia a dia, 
acaba de ganhar mais agili-
dade em seu processamento.

A partir de agora, boletos 
bancários pagos até as 13h30 
poderão ser compensados 
no mesmo dia, dependen-
do do contrato estabelecido 
com a instituição financeira. 
Esse prazo de liquidação da 
cobrança no mesmo dia é co-
nhecido como D+0. Segun-
do a Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban), os paga-

mentos realizados após este 
horário continuarão com a 
liquidação no prazo de um 
dia útil (D+1).

Essa medida terá im-

pacto principalmente para 
o credor do documento, ou 
seja, aquele que receberá o 
dinheiro no mesmo dia. Para 
quem paga o boleto direta-

mente, nada mudará.
Entretanto, no caso de 

e-commerce, por exemplo, 
a Febraban acredita que 
essa novidade trará vanta-
gens tanto para o comércio 
quanto para os comprado-
res, podendo agilizar o pro-
cesso de entrega de merca-
dorias e serviços.

Essa mudança faz parte 
de um projeto de moderni-
zação desta modalidade de 
pagamento e envolve 136 
instituições bancárias.

Walter Faria, diretor-ad-
junto de Serviços da Febra-
ban, compartilha as expec-

tativas do setor: “No início 
desta mudança, a estimativa 
é que cerca de 57% dos bole-
tos possam ser processados 
no mesmo dia, enquanto 
43% seriam no prazo D+1. 
Assim que a modernização 
estiver implantada, funcio-
nando sem nenhuma ocor-
rência técnica, a ideia é ini-
ciar os estudos para trazer 
toda a liquidação de boletos 
para o prazo D+0”.

BOLETOS
Os boletos bancários 

são utilizados desde 1994 
como documento para re-

cebimento de valores refe-
rentes a vendas de produtos 
ou serviços, como mensali-
dades de escolas, condomí-
nios, planos de saúde, entre 
outros. Em 2023, os bancos 
registraram 4,2 bilhões de 
transações via boletos, tota-
lizando R$ 5,8 trilhões.

Qualquer pessoa física 
ou jurídica pode realizar co-
branças por meio de boletos 
bancários, bastando ter uma 
conta bancária e contratar o 
serviço diretamente no ban-
co onde possui conta.

Com informações 
da Agência Brasil

Boletos bancários agora podem 
ser compensados no mesmo dia

Divulgação

PRESTIGIANDO VERNISSAGE - A abertura da 
exposição Terrário, que une arte e ecologia, do artista 
plástico Diogo Miranda, na galeria LudPotrich Art 
Gallery, no Jardim Goiás, em 08 de março, mudou 
o cenário cultural da noite goianiense e foi bastante 
prestigiada. Célia Fonseca, Larissa Guimarães e 
Cláudia Oliveira estavam entre os convidados 

VELINHAS - Ontem, quinta-feira, dia 14 
de março, o deputado estadual Gustavo 
Sebba completou mais um ano de vida. 
No �nal do expediente, os colaboradores 
de seu gabinete não deixaram a data 
passar em branco, e �zeram coro ao 
canto de parabéns, com direito a bolo e 
velinhas. Já à noite, a celebração foi com 
a família e amigos. Diretoria e equipe do 
Gazeta desejam sucesso e vitórias neste 
novo ciclo! Parabéns!
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ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA DE ANÁPOLIS – UASG 989221

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2023

A Secretária Municipal de Saúde, em face da realização do Pregão 
Eletrônico n° 054/2023, que objetivou o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E 
ANÁLOGOS DE INSULINA PARA DIABÉTICOS, conforme 
Solicitações de Material/Serviço nº. 000555/2023, da S. M. de Saúde, 
constantes no Processo Administrativo nº 01108.00007514/2023-73 
(Sistema Eletrônico de Informações - SEI), em atendimento ao disposto 
no art. 4º, inciso XXII da Lei Federal nº. 10.520/2002, decide 
HOMOLOGAR a adjudicação realizada pela Pregoeira, do objeto da 
presente licitação, pelos valores unitários dos itens às empresas abaixo 
relacionadas: 1) SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
LTDA – Inscrita no CNPJ sob o nº. 06.065.614/0001-38: ITEM 34 R$ 
11,00. 2) CIENTIFICA MEDICA HOSPITALAR LTDA – Inscrita no 
CNPJ sob o nº. 07.847.837/0001-10: ITEM 19 R$ 3,96. 3) BIONORTE 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – Inscrita no CNPJ sob 
o nº. 17.507.373/0001-56: ITEM 04 R$ 32,00; ITEM 11 R$ 41,00; ITEM 
12 R$ 41,00; ITEM 16 R$ 34,00; ITEM 17 R$ 2,80; ITEM 23 R$ 7,70. 4) 
BENENUTRI COMERCIAL LTDA – Inscrita no CNPJ sob o nº. 
20.720.905/0002-24: ITEM 05 R$ 29,85. 5) R M HOSPITALAR LTDA – 
Inscrita no CNPJ sob o nº. 25.029.414/0001-74: ITEM 24 R$ 24,50; 
ITEM 26 R$ 47,49; ITEM 28 R$ 25,00; ITEM 30 R$ 50,19. 6) NEO 
HOSPITALAR LTDA – Inscrita no CNPJ sob o nº. 27.313.181/0001-62: 
ITEM 38 R$ 349,00. 7) PREMIUM HOSPITALAR LTDA – Inscrita no 
CNPJ sob o nº. 27.325.768/0001-91: ITEM 01 R$ 47,00; ITEM 03 R$ 
56,50; ITEM 07 R$ 35,50; ITEM 09 R$ 81,55; ITEM 15 R$ 43,03; ITEM 
18 R$ 3,70; ITEM 25 R$ 28,90; ITEM 27 R$ 62,90. 8) M MED 
COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA – Inscrita no CNPJ sob o nº. 28.387.424/0001-70: ITEM 20 R$ 
3,96. 9) RR COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – Inscrita no 
CNPJ sob o nº. 33.781.677/0001-63: ITEM 08 R$ 35,00; ITEM 13 R$ 
47,00; ITEM 14 R$ 47,00; ITEM 37 R$ 340,00. 10) C&C HOSPITALAR 
LTDA – Inscrita no CNPJ sob o nº. 36.830.917/0001-60: ITEM 02 R$ 
36,00; ITEM 06 R$ 29,86; ITEM 10 R$ 80,01; ITEM 32 R$ 15,00; ITEM 
33 R$ 15,00; ITEM 35 R$ 15,00. 11) DNA MED BRASIL LTDA – Inscrita 
no CNPJ sob o nº. 41.665.545/0001-02: ITEM 21 R$ 0,092; ITEM 22 R$ 
8,80. 12) ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA – Inscrita no 
CNPJ sob o nº. 56.998.701/0034-84: ITEM 36 R$ 299,00. 13) ITENS 
FRACASSADOS/CANCELADOS: 29 e 31. Nos termos da Lei 
Ordinária n°. 3.908, de 17 de maio de 2017 e Decreto Municipal n°. 
46.262, de 13 de abril de 2021, atendidas as condições estabelecidas 
no Edital e legislações que regem a matéria e, havendo a existência de 
fornecedores aptos e disponíveis, HOMOLOGO a Ata de Formação de 
Cadastro de Reserva gerada pelo Sistema de Compras do Governo 
Federal (Comprasnet), para compor na forma de anexo a Ata de 
Registro de Preços. GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE, 27 de 
fevereiro de 2024.

ELINNER ROSA DE ALMEIDA SILVA E GONÇALVES
Secretária Municipal de Saúde

O FUNDO UNICI AL DE SA DE DE IN U AS, ESTADO DE
GOI S, AVISO DE LICITAÇÃO EGÃO ELET NICO ,
através da Secretaria Municipal de Gestão, torna p lica o aviso de
agendamento da licitação re o Eletr nico n , do tipo
menorpreço por item, regido pela Lei ederal n. 8. /93, para e istro
de re o ara a uisi o de materiais os italares, ara Atender
ede desa deDaSecretaria unici alDeSa deDe In umas - Go,

onde realizará sessão p lica online, no dia de a ril de s
min atra s da lata orma de com ras NC através do lin

tt s nc or r O dital estará disponível pelo endereço eletr nico
in umas o o r, tt s nc or r , d vidas pelo e-mail:

in umaslicitacao mail com nhumas, 14demarço de2024.

Modalidade:pregão. orma: presencial. Sistema registro de
preços. Julgamento: menor preço. Ad udicação: por item. O
Município de Corum aí a, torna p lico o procedimento
licitat rio nº 15/2024, para a aquisição de artefatos de cimento.
A sessão correrá na sede da prefeitura de Corum aí a/Go no
dia 01.04.2024 as08:00. O edital encontra a disposição dos
interessados no site eletr nico oficial.
http:// .corum ai a.go.gov. r . Corum aí a-GO, 14 de
março de 2024. a ricio Silva de Deus - regoeiro

A iso de Licita o
re o eletr nico

M C O D ARA A G ARA/GO. Modalidade regão .
07/2024. ipo/Regime Menor reço por tem. Data/ orário:
03/04/2024 - 08h10min. o eto: aquisição eventual, futura e
parcelada de massa asfáltica para manutenção das vias
p licas ur anas do município. Local: lataforma
L C A : .licitanet.com. r. nformação: 4 3 55-0120 e-
mail:licitacaopguara gmail.com esle S. eves. regoeiro.

Município de Cachoeira Alta/GO. Aviso de licitação pregão
eletr nico º 07/2024. Município de Cachoeira Alta GO, C J
n 02.05 .7 0/0001-4 . Modalidade: pregão eletr nico nº
07/2024. ipo: menor preço. Regime: menor preço por item.
Data/ orário de a ertura: 01/04/2024 às 08:30h horário de
rasília . O eto: registro de preço para aquisição eventual,

futura e parcelada de produtos de panificação e refrigerantes.
Local: .licitanet.com. r. Mais nformaç es: 4 3 54 1417,
e-mail: licitacao cachoeiraalta.go.gov. r. Marl Martins
Rodrigues - regoeira Oficial

Aviso do sorteio referente ao edital do chamamento p lico º
001/2023, credenciamento, dos leiloreiros oficiais. O Município de
Corum aí a, torna p lico, para os conhecimentos dos interessados,
que fará sorteio dos leiloeiros credenciados nos termos do item 17.7 do
edital 001/2023. Somente participará do sorteio os leiloeiros constantes na ata
https://corum ai a.go.gov. r/site/ p-content/uploads/2023/04/Ata-do-
Credenciamento.pdf . O sorteio será realizado dia 22/03/2024 às 09:00
horas, na sala de Licitaç es do município. Maiores informaç es serão
o tidas no portal de transparência do Município de Corum aí a, pelo
endereço eletr nico .corum ai a.go.gov. r. ou pelo e-mail
licitacaopmcorum ai a gmail.com. Corum aí a, 14 de março de
2024. a ricioSilva deDeus residente daComissão deLicitação.

R G O L R CO º 013/2024-SR
2 L CA O

O Município de urvânia-GO torna p lico que realizará no dia de
mar o de , s min, licitação no Sistema de registro de
preços, na modalidade regão letr nico nº 013/2024-SR , do tipo
menor preço por item, O J O O R GS RO D R OS ARA

RA ALAQ S OD G SD CO A CASCO
R CARGA D O J O ARA A D R AS D MA DAS DAS

S CR ARAS M C AS. Maiores informaç es e aquisição do
dital unto C , emhorário de e pediente, através do telefone 4 3 82-17 8

ou pelo site: .turvania.go.gov. r/ licitacaoturvania gmail.com. O pregão
será realizado por meio do sistema olsa acional de Compras -
https:// nccompras.com/ ortal acional de Contrataç es licas

C e endereço eletr nico https:// .gov. r/pncp/pt- r. urvânia
Goiás, 14 de março de 2024. MARA A CARM L A DOS SA OS

R ARDO- regoeira.

R G O L R CO º 015/2024-SR
O Município de urvânia-GO torna p lico que realizará no dia

de mar o de , s min, licitação no Sistema de
registro de preços, na modalidade regão letr nico nº
015/2024-SR , do tipo menor preço por item, ara Registrar
reços para Aquisição de materiais de contratação itens

fracassados/desertos da empresa especializada no
fornecimento de materiais ásicos para construção civil para a
Secretaria de Sa de de urvânia, através do telefone 4 3 82-
17 8 ou pelo site: .turvania.go.gov. r/
licitacaoturvania gmail.com ortal acional de Contrataç es

licas C e endereço eletr nico
https:// .gov. r/pncp/pt- r.. O pregão será realizado por
meio do sistema olsa acional de Compras -
https:// nccompras.com. urvânia Goiás, 15 de março de
2024. A A A R R D D ARA JO- regoeira.

R G O L R CO º 014/2024-SR
O Município de urvânia-GO torna p lico que realizará no dia

de mar o de , s min, licitação no Sistema de
registro de preços, na modalidade regão letr nico nº
014/2024-SR , do tipo menor preço por item, ara Registrar
reços para Aquisição de medicamentos ospitalares para

atender as Demandas do ospital Municipal de urvania, em
horário de e pediente, através do telefone 4 3 82-17 8 ou
pelo site: .turvania.go.gov. r/ licitacaoturvania gmail.com
ortal acional de Contrataç es licas C e endereço

eletr nico https:// .gov. r/pncp/pt- r.. O pregão será
realizado por meio do sistema olsa acional de Compras -
https:// nccompras.com. urvânia Goiás, 15 de março de
2024. A A A R R D D ARA JO- regoeira.

M DD CALDAS O ASCOO RA AD RA AL OM DCO
D ALD CO OCA OASS M L AG RALORD RA

O residente da nimed de Caldas ovas Cooperativa de
ra alho Médico, no uso das atri uiç es estatutárias convoca

os as senhores as Cooperados as para se reunirem em
Assem leia Geral Ordinária, que acontecerá de maneira
presencial, no dia 25 de março segunda-feira de 2024, na sala
de reuni es da nimed Caldas ovas, situada à Rua Antonio
Coelho de Godo , 154, Setor Oeste, Centro, às 17:00 horas em
1 Convocação com a participação de 2/3 dos cooperados aptos
a votar, às 18:00 horas em 2 Convocação com a participação
de 50 mais 01 dos cooperados aptos a votar e às 19:00 horas
em 3 Convocação com a presença de no mínimo 10
cooperados para deli erarem so re as seguintes ordem do dia:
. restação de contas e ercício de 2023 do Conselho de
Administração, apresentação do alanço patrimonial e a
demonstração de so ras ou perdas acompanhadas do parecer
doConselho iscale sua respectiva deli eração para aprovação
. Destinação das so ras apuradas ou rateio das perdas do
e ercício de 2023
.Deli eraçãodosplanosde tra alho doConselho deAdministração
. i ação do valor dos honorários, das gratificaç es e das

cédulas de presença dos mem ros dos Conselhos de
Administração e iscal
. i ação do valor da Quota Capital para novos cooperados
. leição do Conselho iscal e ercício 2024 presencial .

O n mero de Cooperados otantes - 54 Cooperados
Caldas ovas GO , 11 de março de 2024.

Dr. ernando de Oliveira Resende
Diretor residente

FM S  -  G UAP O
AV IS O S ORTEIO 

CH AM AM ENTO P Ú B LICO Nº  0 0 1 / 2 0 2 4
O Fundo Municipal de Saude de Guapo-GO, através de seu secreta-
rio no uso das atribuições legais, comunica que realizara sorteio dos 
credenciados habilitados, a realizar se no dia 18/03/2024 as 10:00 hrs, 
no auditório do Fundo Municipal de Assistencia Social, para as vagas: 
assistente social – EMAD, dentista, técnico em enfermagem para o 
ambulatório 24 horas, técnico em enfermagem para EMAD, técnico em 
enfermagem sala de vacina e técnico em radiologia. 14/03/2024. 

K ELLY  S ILV A LEM ES  
 P r e g o e i r a  e  P r e s i d e n t e  d a  CP C

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato dos Químicos dos Estados de Goiás,
Tocantins e Distrito Federal - SindQUI - GO, TO e
DF convoca os profissionais Químicos sindicalizados e
regulares no CRQ-12 para a eleição da nova Diretoria
que estará à frente da entidade no triênio 2024/2027,
no dia 29/04/2024, às 13h. Local: Rua Amélia Artiaga
Jardim, nº 528, Setor Marista, Goiânia- GO.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG

31 de dezembro de 2022

CONTINUA CONTINUA

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em Reais)

Ativo
Nota 2022 2021

Ativo Circulante
Caixa e equivalente de caixa 5 4.209.610 7.568.033
Créditos a Receber de Clientes 6 6.087.578 29.056.736
Outras Créditos a Receber 7 5.859.172 4.976.334
Tributos a Recuperar/Compensar 7 14.358.399 67.173.069
Estoques 8  7.653.049  3.882.513 

38.167.808 112.656.685
Não Circulante
Créditos a Receber de Clientes 9 211.063 242.872
Outras Contas a Receber 10 130.078 130.078
Depósitos Judiciais 10  45.670.859  14.025.998 
Investimentos 11 247.294 247.294
Imobilizado 12 30.931.361 27.366.787
Intangível 12 14.642  333.986 

77.205.298 42.347.015
Total do Ativo 115.373.106 155.003.700

Passivo

Passivo Circulante
Fornecedores de bens e serviços 13 64.896.607 34.165.354
Obrigações Tributárias 14 1.093.951.286 854.445.372
Imposto de Renda e Contribuição Social a Recolher 14 - 14.883.442
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 17 268.897.007 246.843.625
Outras Obrigações 15 133.504.887 60.994.618
Obrigações com Subsidiárias 19 1.809.448 1.763.478
Provisão para riscos Tributários, Trabalhistas e Cíveis 16 -  67.641.153 
Provisões de férias e 13º 18 31.746.653 31.746.653

1.594.805.888 1.312.483.696
Não Circulante
Fornecedores 13 - 2.765.830
Outras Obrigações 15 13.163.832 39.491.497
Obrigações com subsidiárias 19 5.075.688 5.075.688
Obrigações Tributárias 14 - 3.399.631
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 17 20.704 1.027.100

18.260.224 51.759.746
Patrimônio Líquido
Capital Social 16.336.916 16.336.916
Reservas 2,52 2,52
Lucros/(Prejuízos) acumulados (-1.514.029.924) (-1.225.576.659)

(-1.497.693.006) (-1.209.239.741)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 115.373.106 155.003.700

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em Reais)
2.022 2.021

Fluxos de caixa das atividades operacionais Superávit/déficit do exercício
   Superávit/déficit do exercício (-185.267.378) (-29.658.024)
      Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
      Ajustes de exercícios anteriores (-103.185.887) (-8.673.542)
      Amortização e Depreciações 2.516.934 374.698

(-285.936.331) (-37.956.868)
Variações nos ativos
   Valores Recebidos de Clientes 22.969.158 (-26.015.531)
   Estoques (-3.770.536) 1.038.361
   Adiantamentos a Fornecedores e Empregados 2.441.920 (-4.127.265)
   Tributos a Recuperar/Recompensar 52.814.670 (-9.858.429)
   Outros Créditos (-34.937.811) (-14.037.140)
Variações nos passivos
   Fornecedores de Bens e Serviços 30.731.253 14.811.367
   Salários, obrigações sociais e tributárias 246.518.180 91.205.096
   Outras Obrigações 4.869.115 22.915.856
Disponibilidades líquidas aplicadas nas atividades operacionais 35.699.618 37.975.447
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
   Adições de imobilizado e intangível, líquidos (-5.604.490) (-9.033.853)
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de investimentos (-5.604.490) (-9.033.853)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
   Empréstimos e financiamentos (-33.453.551) (-27.962.137)
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de financiamento (-33.453.551) (-27.962.137)
Aumento (Redução) nas disponibilidades (-3.358.424) 979.457
   Caixa no início do exercício 7.568.033 6.588.576
   Caixa no final do exercício 4.209.610 7.568.033
Aumento (Redução) nas disponibilidades (-3.358.424) 979.457

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

Nota 2.022 2.021
Receitas de Serviços 20
Receita dos Serviços Prestados 407.158.968 489.603.081

407.158.968 489.603.081
Custos
Custo dos Serviços Prestados 21 (-532.121.450) (-392.318.891)

(-532.121.450) (-392.318.891)
Lucro Bruto (-124.962.482) 97.284.190

Despesas Operacionais
  Despesas Administrativas 21 (-21.104.150) (-81.735.905)
  Despesas Tributárias (-132.461) (-186.700)
  Despesas com provisões p/ contingências 16.1 (-417.947) (-26.932.952)
  Despesas com Provisões p/ devedores duvidosos - -
  Equivalência Patrimonial - -

(-21.654.558) (-108.855.557)
Lucro (prejuízo) antes do Resultado Financeiro 
Resultado Financeiro (-146.617.039) (-11.571.367)

Resultado Financeiro
  Receitas Financeiras 23 9.336.142 2.331.654
  Despesas Financeiras 23 (-74.501.683) (-10.292.706)
  Outras Receitas/Despesas Operacionais 24 26.518.122 105.854

(-38.647.419) (-7.855.199)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (-185.264.458) (-19.426.566)
CSLL - (-2.711.504)
IRPJ - (-7.519.954)
Lucro/Prejuízo do Exercício (-185.267.378) (-29.658.024)

ATRIBUÍVEL A
Acionistas da Companhia (-185.267.378) (-29.658.024)

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO EXERCICIO POR AÇÃO - R$
Básico (-11) (-0,59)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em Reais)

2.022 2.021

Déficit e/ou superávit líquido do exercício (-185.267.378) (-29.658.024)

Outros Resultados Abrangentes   -   - 

Total dos resultados abrangentes do período (-185.267.378) (-29.658.024)

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva de 
Reavaliação

Reserva 
de Lucro

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Total Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.336.916 1 1 1 (-508.998.464) (-492.661.545)
- - - -

Lucro/(-)Prejuízo do Exercício - - - - (-29.658.024) (-29.658.024)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - (-686.920.171) (-686.920.171)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.336.916 1 1 1 (-716.578.195) (-716.578.195)

Lucro/(-)Prejuízo do Exercício - - - - (-185.267.378) (-185.267.378)
Ajustes de Exercícios Anteriores 25 - - - - (-103.185.887) (-103.185.887)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 16.336.916 1 1 1 (-1.514.029.924) (-1.497.693.005)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em Reais)
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG

31 de dezembro de 2022

CONTINUA

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia de Urbanização de Goiânia – COMURG, é uma Sociedade Anônima de Economia Mista, de Capital 
Fechado e de Direito Privado. Foi constituída através da Lei Municipal nº 4.915, de 21 de outubro de 1974, inscrita 
no CNPJ-MF nº 00.418.160/0001-55, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás em 23/05/1975 nº 
5230000070-0, possui sede administrativa na Avenida Nazareno Roriz nº 1.122, Vila Aurora, Cep: n° 74.405-010, 
Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, tem como principal acionista e cliente a Prefeitura Municipal de Goiânia.

 C  tem por finalidade plane ar  or ani ar  coordenar  controlar  comandar e exec tar  em re ime de 
exclusividade os serviços de arborização, limpeza urbana com a coleta e varrição do lixo e urbanização no município 
de Goiânia. Também compete a COMURG:

a) Administrar o Fundo de Urbanização de Goiânia, instituído pela Lei Municipal nº 4.914, de 21 de outubro de 
1974, podendo, à conta desses recursos, realizar investimentos nos programas de equipamentos urbanos e de 
infraestrutura, estudos e projetos vinculados aos referidos programas, e bem assim aplicar seus próprios recursos 
nas mesmas finalidades o  em ati idades relacionadas com o desen ol imento r ano da cidade de oi nia

 inc m ir se da exec o de o ras e ser i os p licos  ando l es orem cometidos
c  explorar ser i os p licos de limpe a r ana  r anismo  coleta  transporte  mane o e destina o final de 
resíduos sólidos, implementar Central de Tratamento de Resíduos Sólidos – CTRS, nos termos da concessão 
o tor ada pelo oder lico nicipal  além dos contratos de presta o de ser i os a serem firmados com as 
entidades da administra o p lica e entidades sem fins l crati os    de    al er    es era    de    o erno     
especificamente para esta finalidade  podendo  para tanto  criar s sidi rias
d) promover a conservação, manutenção e reformas de canteiros, praças, parques e áreas ajardinadas do Município 
de Goiânia e seus prédios, bem como a elaboração e execução de projetos, mediante contraprestação pecuniária 
e em atendimento à legislação e contrato de concessão correspondentes.
e) urbanizar terrenos oriundos de desapropriações realizadas pela municipalidade, desde que tenha convênio 
cele rado com o nicípio para esse fim  o  ad iridos pela pr pria Compan ia
f) proceder ao remanejamento de áreas urbanas deterioradas, pertencentes ao patrimônio da COMURG, 
ne ociando as na orma le al
g) proceder ao remanejamento de áreas deterioradas, com prévio consentimento de seus proprietários, ressarcindo-
se das despesas  acrescidas de rem nera o pelos ser i os prestados
h) celebrar, sempre que atendam aos interesses da COMURG e nos limites da lei, parcerias, termos de colaboração, 
con nios o  contratos em eral  com entidades p licas o  pri adas  com o  sem fins l crati os
i) celebrar, sempre que atendam aos interesses da COMURG, convênios ou contratos com entidades concessionárias 
de ser i os p licos respons eis por o ras de in raestr t ra  em reas a serem tili adas
j) realizar permuta, alienação e arrendamento de imóveis que lhe sejam destinados nos termos da lei.

2. DECLARAÇÃO DA AD INISTRAÇÃO E BASE DE APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 
observância aos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
– CPC, aprovados por resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, que são, em geral, convergentes 
ou em acordo com as normas internacionais (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB) 
e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações.

s demonstra es financeiras e idenciam todas as in orma es rele antes pr prias das demonstra es financeiras  
e somente elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão.

s demonstra es financeiras oram preparadas com ase no c sto ist rico  s demonstra es financeiras 
individuais estão expressas em Reais (“R$”) arredondadas para a unidade mais próxima.

3. RESU O DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONT BEIS
3.1 Classificação circulante versus não circulante

 Compan ia apresenta os ati os e passi os no alan o patrimonial com ase na classifica o circ lante e n o 
circ lante  m ati o é classificado como circ lante ando i  de er  ser reali ado  o  destina se a ser endido o  
consumido no ciclo operacional normal  ii  reali ado principalmente para fins de ne ocia o  iii  espera se e 
se a reali ado no período de do e meses ap s o período de relat rio  o  i  caixa o  e i alente de caixa  a menos 
que não seja trocado ou usado para liquidar um passivo por pelo menos doze meses após o período de relatório. 
odos os demais ati os s o classificados como n o circ lantes
m passi o é classificado como circ lante ando i  emitido principalmente com a finalidade de ne ocia o  ii  é 

detido principalmente para fins comerciais  iii  de e ser li idado em até do e meses ap s o período do relat rio  
ou (iv) não há direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze meses após a data do 
alan o   Compan ia classifica todos os o tros passi os como n o circ lantes

3.2 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e e i alentes de caixa s o mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de c rto pra o  
e n o para in estimento o  o tros fins  Caixa e e i alentes de caixa incl em caixa  dep sitos anc rios  ista 
e aplica es financeiras reali eis em até  dias da data ori inal do tít lo o  considerados de li ide  imediata 
concedida pelo emissor ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco 
insi nificante de m dan a de alor

3.3 Instrumentos Financeiros
s ati os e passi os financeiros s o recon ecidos no alan o patrimonial da Compan ia ando a entidade or 

parte das disposições contratuais dos instrumentos.
s ati os e passi os financeiros s o inicialmente mens rados pelo alor sto
s c stos da transa o diretamente atri í eis  a isi o o  emiss o de ati os e passi os financeiros exceto 

por ati os e passi os financeiros recon ecidos ao alor sto por meio do res ltado  s o acrescidos o  ded idos 
do alor sto dos ati os o  passi os financeiros  se aplic el  no recon ecimento inicial  s c stos da transa o 
diretamente atri í eis  a isi o de ati os e passi os financeiros ao alor sto por meio do res ltado s o 
reconhecidos imediatamente no resultado.

3.4 Contas a Receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber pela venda de serviços no curso normal das atividades 
da Companhia e são reconhecidas na medida em que a contraprestação que é incondicional for devida pelo cliente.

3.5 Estoques
Os estoques dos materiais destinados ao consumo, a insumos na prestação dos serviços bem como à manutenção 
de m inas e e ipamentos s o demonstrados pelo alor da a isi o  de idamente classificados no ati o 
circulante. Tais valores não são demonstrados de modo a evidenciar os valores dos créditos de impostos (PIS 
e COFINS) em razão da metodologia de controle de estoque bem como do sistema utilizado pela Companhia 
para registro das informações. Para o exercício objeto das Demonstrações Contábeis a Companhia não constituiu 
provisão para perdas na realização de estoques.

3.6 Imobilizado
São apresentados ao custo de aquisição, construção ou doação.
A Depreciação é calcula pelo método linear, ao longo da vida útil e é reconhecida na demonstração do resultado.

s c stos s se entes s o incorporados ao alor resid al do imo ili ado o  recon ecidos como item específico  
conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores 
orem mens rados de orma confi el
O saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no 
resultado quando incorridos.
Terrenos não são depreciados. Os ganhos ou as perdas em alienações são determinados pela comparação ao valor 
de venda com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado quando ocorridos.
Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil 
e são reconhecidos na demonstração do resultado em “outras despesas operacionais, líquidas”.

3.7 Ativos Intangíveis
ti os intan í eis com ida til definida ad iridos separadamente s o re istrados ao c sto  ded ido da amorti a o 

e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida pelo método linear com 
ase na ida til estimada dos ati os  ti os intan í eis com ida til indefinida ad iridos separadamente s o 

registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas.
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
ou da alienação.
Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas 
líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.
Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado em “outras despesas operacionais, líquidas”.

3.8 Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis
O valor contábil dos ativos tangíveis e intangíveis devem ser revistos anualmente para determinar se há alguma 
indicação de que esses ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, 
o montante rec per el do ati o é estimado com a finalidade de mens rar o montante dessa perda  se o er

NOTAS EXPLICATIVAS S DE ONSTRAÇ ES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO E  31 DE DEZE BRO DE 2022

ti os intan í eis com ida til indefinida s o s metidos ao teste de red o ao alor rec per el no mínimo 
anualmente e sempre que houver indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor recuperável.
O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de alienação e o valor em uso.

a a alia o do alor em so  os xos de caixa t ros estimados s o descontados ao alor presente pela taxa de 
desconto e re ete ma a alia o at al de mercado do alor da moeda no tempo e os riscos específicos do ati o 
para os ais a estimati a de xos de caixa t ros n o oi a stada
Se o valor recuperável de um ativo calculado for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido 
ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo para a estimativa revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que 
teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo 
em exercícios anteriores.

ara o presente exercício a Compan ia finali o  al ns processos contendo ens classificados como inser í eis
sucatas, ou seja, sem expectativa de benefícios econômicos futuros com a sua utilização ou alienação, cumprindo 
o que estabelece o Pronunciamento Técnico Contábil CPC – 27 e Parecer Jurídico.

3.9 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva.

3.10 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabal istas
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com se ran a  s pro is es s o antificadas ao alor presente do desem olso esperado 
para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao 
passi o  s pro is es para riscos tri t rios  cí eis e tra al istas s o at ali adas monetariamente até o final do 
período de relatório para cobrir perdas prováveis, com base na natureza do risco e na opinião dos consultores 
jurídicos da Companhia.
Os ativos contingentes não são reconhecidos pela Companhia e somente são divulgados, caso haja provável 
recebimento de benefícios econômicos. Se for praticamente certo que os benefícios econômicos serão recebidos, 
o ati o e o correspondente an o s o re istrados nas demonstra es financeiras do exercício correspondente 
à mudança na estimativa. Um passivo contingente reconhecido em uma combinação de negócios é inicialmente 
mensurado pelo seu valor justo. Posteriormente, é mensurado pelo maior entre o valor que seria reconhecido de 
acordo com os requisitos de provisões acima ou o valor inicialmente reconhecido menos (quando apropriado) a 
amortização acumulada reconhecida de acordo com os requisitos  de reconhecimento de receita. A Companhia 
possui contratos que preveem o pagamento de honorários advocatícios de êxito decorrentes de processos tributários, 
cí eis e tra al istas dos ais fi ram no polo passi o   Compan ia  com ase em s a mel or estimati a  ap ro  e 
provisionou os montantes para os quais entende que existe  a expectativa de desembolso futuro.

3.11 Receitas de contratos com clientes
A Receita de contrato com cliente é reconhecida quando a obrigação de transferir o serviço é satisfeita.

3.12 Tributos sobre as vendas
Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto (i) quando os tributos sobre vendas 
incorridos na compra de ens o  ser i os n o orem rec per eis nto s a toridades fiscais  ip tese em e o 
tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o 
caso  ii  ando os alores a rece er e a pa ar orem apresentados nto com o alor dos tri tos so re endas  
e (iii) quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.

4. ESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1 Fatores de risco financeiro

s ati idades da Compan ia a exp e a di ersos riscos financeiros  riscos de mercado incl indo risco de moeda e 
de taxa de juros), de crédito e de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na 
impre isi ilidade dos mercados financeiros e sca minimi ar potenciais e eitos ad ersos em se  desempen o 
financeiro   Compan ia n o opera instr mentos financeiros deri ati os com prop sito de espec la o  nem tili o  
instrumentos derivativos em nenhum dos períodos apresentados e não tem pactuados contratos de derivativos para 
fazer “Hedge” contra esse risco, porém monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de 
avaliar a necessidade de substituição de suas dívidas.
Não foi também pactuado qualquer tipo de contratos em moedas estrangeiras no exercício social.
 
4.2 estão de Capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

4.3 ensuração do valor justo
Na mensuração, o valor contábil representa uma aproximação razoável do valor justo no que se refere aos saldos 
de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e demais passivos 
circulantes principalmente devido aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos.

5. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
 Caixa e e i alentes de caixa a ran em saldos de caixa  ancos e aplica es financeiras de c rto pra o e de 

alta li ide  s o prontamente con ersí eis em m montante con ecido de caixa e est o s eitas a m insi nificante 
risco de mudança de valor.

2022 2021
Caixa e Bancos 228.945   180.828

plica es financeiras   3.980.665    7.387.205 
 4.209.610   7.568.033 

6. CONTAS A RECEBER
CLIENTES DIVERSOS 2022 2021
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA - ESTRUTURA 413.942 27.962.135
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 5.324
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 25.705
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL 175.637
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ECONOMIA CRIATIVA 1.179.194
AGENCIA MUNICIPAL DE TURISMO EVENTOS E LAZER 31.127
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELACOES INSTITUCIONAIS 3.030.752
FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 118.362
SECRETARIA MUNICIPAL DOS ESPORTES 103
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 7.224
OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 1.100.207 1.094.601

6.087.578 29.056.736

Os valores das Contas a Receber são provenientes da prestação de serviços com limpeza urbana, jardinagem, 
coleta de lixo, construção e manutenção de praças, e ainda  a descarga de resíduos sólidos urbanos no aterro 
sanitário. Registra-se que está em processo de cancelamento administrativo junto a Prefeitura de Goiânia, a nota 
fiscal ori em do crédito nto a Secretaria unicipal de Relações Institucionais”, devido a erros nos documentos 
básicos para aprovação do faturamento. 
Após encerramento do processo, será feita nova emissão contra a “Secretaria unicipal de In ra-Estrutura”, com 
tudo, a Companhia não realizou no exercício, estimativa de provisão para perdas de crédito esperadas no que diz 
respeito a créditos que não se tenha expectativa de recuperação ou recebimento.

7. OUTROS CR DITOS
 2022 2021

Adiantamento a Fornecedores(a)(b) 187.998 341.738
Adiantamento a Empregados(c) 1.497.347 3.785.527
Tributos a Recuperar/Compensar(d) 14.358.399 67.173.069
Bloqueios Judiciais 3.029.470 6.733
Diversos Créditos a receber 1.042.500 801.893
Outros adiantamentos 101.857 40.443

20.217.571 72.149.403
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG

31 de dezembro de 2022

CONTINUA CONTINUA

a) Os valores de Adiantamento a Fornecedores são créditos que a Companhia tem junto aos seus fornecedores 
em decorrência de situações como pagamentos a maior por alta de observação das devidas retenções, 
tarifas bancárias não descontadas conforme política interna da entidade e outros pagamentos a maior que serão 
restituídos ou terão suas contraprestações realizadas no exercício seguinte.

 rante o exercício de  oram erificadas  oito  opera es de de ol o total de al mas notas emitidas 
contra o CNPJ da Companhia, pelo fornecedor LUZ LED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, essa pendência foi 
resol ida com a reemiss o das notas fiscais  re lari ando o esto e e o crédito conta ili ado como adiantamento 
a fornecedores, conforme quadro abaixo.

OVI ENTAÇÃO DO ATIVO I OBILZADO
IMÓVEIS

Valor de Custo 2021 Aquisições Adições Baixas Trans er ncias 2022
Terrenos 16.049.934,77 1.038.095,86 17.088.030,63
Fábrica de Tubos 134.837,47 134.837,47
Sede Slua 74.084,03 74.084,03
Bloco de Dívisões da Slua 40.436,41 40.436,41
Obras Civis 853.861,31 853.861,31
Área Fábrica de Tubos 201.999,98 121.875,66 80.124,32
Fazenda Vau das Pombas 1.072.499,98 916.220,20 156.279,78
Aterro Sanitário 22.188,47 22.188,47
Benfeitoria em Propriedade de Terceiros 7.478.017,78 7.478.017,78
Software 333.985,96 15.000,00 333.985,96 15.000,00

TOTAIS 26.261.846,16 15.000,00 1.038.095,86 333.985,96 1.038.095,86 25.942.860,20
BENS MÓVEIS

Valor de Custo 2021 Aquisições Adições Baixas Trans er ncias 2022
Móveis e Utensilios (Saldo Inicial) 381.129,82 5.198,00 16.869,20 12.469,00 356.989,62
Máquinas e Equipamentos (Saldo Inicial) 4.518.012,14 374.926,55 38.362,10 734.141,65 4.197.159,14
Veículos (Saldo Inicial) 78.496,98 6.272.079,00 6.350.575,98
Bens de Terceiros (Saldo Inicial) 22.023.666,40 22.023.666,40
(-) Bens de Terceiros (Saldo Inicial) 22.023.666,40 22.023.666,40
Sistema de Comunicação 7.420,00 3.609,00 3.811,00

TOTAIS 4.985.058,94 374.926,55 6.315.639,10 754.619,85 12.469,00 10.908.535,74
DEPRECIAÇÕES

Valor de Custo 2021 Aquisições Adições Baixas Trans er ncias 2022
(-)  Depreciações de Móveis e Imóveis 249.213,81 28.004,45 29.338,60 247.879,66
(-)  Depreciações de Máquinas e Equipamentos 1.849.199,80 497.322,42 456.181,18 1.890.341,04
(-)  Depreciações de Veículos 78.496,98 1.254.415,80 1.332.912,78
(-)  Depreciações Àrea Fábrica de Tubos 80.124,32 80.124,32
(-)  Depreciações Fazenda Vau Pomba 156.279,78 156.279,78
(-)  Depreciações Aterro Sanitário I 22.188,47 22.188,47
(-)  Depreciações Fábrica de Tubos 134.837,47 134.837,47
(-)  Depreciações Sede Slua 74.084,03 74.084,03
(-)  Depreciações Bloco de Divisões da Slua 40.436,41 40.436,41
(-)  Depreciações Obras Civis 853.851,31 853.851,31
(-)  Depreciações de Sistema de Comunicação 7.420,00 3.609,00 3.811,00
(-)  Depreciações Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 0,00 1.068.288,24 1.068.288,24
(-)  Depreciações Software 0,00 358,33 358,33

TOTAIS 3.546.132,38 0,00 2.848.389,24 489.128,78 0,00 5.905.392,84
TOTAL  I OBILIZADO 27.700.772,72 0,00 8.217.790,29 4.653.573,95 0,00 30.946.003,10

DE ONSTRATIVO DE RE ULARIZAÇÃO DA LUZ LED IND. E CO . LTDA

FORNECEDOR DATA DE DEV. DAS 
NOTAS FISCAIS

N.  DE DEV. DAS 
NOTAS FISCAIS

VALOR 
DEVOLUÇÃO

DATA DE 
RE ULARIZAÇÃO

N.  DAS NOTAS 
FISCAIS

VALOR
 NOTAS FISCAIS

LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 31/03/2021 2692 67.700,00 14/04/2022 5366 67.700,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 31/03/2021 2751 67.700,00 14/04/2022 5367 67.700,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 30/04/2021 2934 29.600,00 14/04/2022 5372 29.600,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 30/04/2021 2957 14.800,00 14/04/2022 5373 14.800,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 15/07/2021 3288 33.850,00 14/04/2022 5368 33.850,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 15/07/2021 3340 33.850,00 14/04/2022 5370 33.850,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 15/07/2021 3341 29.600,00 14/04/2022 5369 29.600,00
LUD LED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 15/07/2021 3425 29.600,00 14/04/2022 5371 29.600,00

TOTAIS 306.700,00 TOTAIS 306.700,00

c) Os adiantamentos aos empregados referem-se as férias pagas que serão descontadas em folha de pagamento, 
no exercício seguinte em razão da proporcionalidade quando do gozo das férias pelos colaboradores.
d  Créditos fiscais ac m lados de  e C  e decorrem asicamente de créditos so re compras de ins mos 
e aquisições de serviços utilizados na prestação de serviços, bem como impostos retidos na fonte (IRRF, CSLL, 
PIS, COFINS e INSS) e ainda saldo negativo de IRPJ de exercícios anteriores. Durante o execício corrente foram 
analisados as ap ra es tri t rias e se s de idos re istros cont eis  identificamos e os créditos a compensar 
não eram cosiderados, resultando nos saldos acumulados demonstrados no balancete analítico, e somente o IRRF 
ajustado conforme as PERDCOMP dos últimos 5 anos e o INSS ajustados conforme as GFIPs e DCTFWEBs, 
tiveram seus reais saldos atualizados. Em relação aos outros créditos, estamos buscando em conjunto com o 
Jurídico Tributário da Cia e devido aos diversos processos tributários em andamento, se devemos proceder com os 
ajustes ou se existe alguma aportunidade nos processos em curso.

8. ESTOQUES
 2022 2021

Com stí eis e rificantes 89.302
Materiais em Geral 5.747.317 2.241.183
Materiais para Veículo         368 145.886
Materiais de Conservação e Limpeza      8.959 367.397
Bens de Pequeno Valor 483.908 396.480
Materiais Elétricos 799.326 331.034
Materiais de Escritório 189.701 251.211
Materiais para Copa    811 3.791
Bens para imobilizado            402.659 56.230

7.653.049(a) 3.882.513(a)

(a) No ano de 2022 a Companhia realizou levantamento físico em seus materiais de estoque, estando os saldo dos 
inventários, conforme posição contábil.

9. REALIZAVEL A LON O PRAZO

 2022 2021
Créditos a receber decorrente de pagamentos(a) 21.390
Aroeira Residuos e Serviços Ltda(b) 211.063 221.482

 211.063 242.872

a  e erem se a alores de exercícios anteriores e n o ti eram s a ori em identificada em  nesse exercício 
corrente  procedemos com as de idas scas para identificar os processos e ori inaram os re istros cont eis  
porém, não foram possíveis suas validações e procedemos com os devidos ajustes por falta de documentação 
comprobatória.
b) Esse crédito foi renegociado pela 3º vez, a 1ª negociação ocorreu em 26/09/2018, a 2ª ocorreu em 04/02/2021 
e por último, no dia 19/12/2022 foi recalculado e feita a repactuação da dívida em 60 parcelas, que estão sendo 
pagas mensalmente pela devedora.

10. OUTROS CR DITOS 

2022 2021
Crédito BBC S/A Liquidação Extrajudicial(a) 130.078            130.078
Depósitos Recursais Trabalhistas(b)    382.225
Depósitos Recursais Cíveis(b) 897
Penhora 3% Ação Judicial(c) 45.670.859 13.642.876
Total 45.800.937 14.156.076

(a) Valores a Receber da BCC S/A Liquidação extrajudicial, que ainda não foram recebidos no exercício corrente.
(b) Depósitos recursais garantidores de execução, que tiveram seus saldos transferidos para o ativo circulante.
c  en ora re erente a a o fiscal n   as mesmas re erem se a co ran as de tri tos ederais 

e que tramita na Justiça Federal. Os respectivos valores foram retidos dos pamentos que a Prefeitura de Goiânia faz 
quitando as faturas dos serviços prestados mensalmente pela COMURG, estando essa parte depositado em conta 
judicial aguardando destinação nos devidos processos. 

11. INVESTI ENTOS

Participação 2022 2021
COMDATA - Cia de Processamento de Dados do Município de 
Goiânia(a) 0,01     236        236

COMLUZ - Cia de Iluminação do Município de Goiânia(a) 100 247.059 247.059
247.294 247.059

a) Empresas em que a COMURG detém participação e que estão em fase de liquidação. Durante o exercício 
de 2022 não foi reportado a Companhia quaisquer informações de resultados e demonstrações contábeis das 
referidas subsidiárias, referente ao exercício, para que se pudesse realizar o acompanhamento dos investimentos 
decorrentes de equivalência patrimonial.

12. I OBILIZADO(a)

a  o decorrer do exercício de  oram finali ados e aixados processos contendo ens classificados como 
inservíveis/sucatas, ou seja, sem há expectativa de benefícios econômicos futuros com a sua utilização ou alienação, 
cumprindo o que estabelece o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC – 27 e Parecer Jurídico. Procedemos 
tam ém com a finali a o do processo administrati o n   re erente ao rece imento de doa o  
oriundo do contrato 039/2014 com a empresa MT Locadora de Maquinários e Veículos Ltda, no qual estabelece 

e ao final de s a i ncia os eíc los seriam trans eridos em doa o para a Com r  erando o re istro de  
(vinte) caminhões FORD modelo cargo 1719 e 7 (sete) caminhões Hyundai modelo HD 78, conforme laudo de 
a alia o técnica n   Em tempo  identificamos nas contas da rea rica de os e a enda a  das 
Pombas o registro equivocado dos valores de terrenos, deste modo os mesmos foram devidamente transferidos 
para conta correta de Terrenos. Foi ajustado na conta Software, as depesas operacionas com o sistema de gestão 
e controle do departamento pessoal, conforme contrato, são serviços pelo uso do sistema e de licenças por usuários 
e não aquisição. Procedemos ainda com todos os registros dos investimento realizados pela Cia, em máquinas, 
equipamentos e software de gestão contábil.

13. FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS
Passivo Circulante 2022 2021
Fornecedores de Mercadorias e Serviços (a) 64.896.607 34.165.354
Passivo Não Circulante
Serviços de Terceiros PJ(b) - 2.765.830
Total 64.896.607 35.625.690

(a) Referem-se a valores a pagar para fornecedores de mercadorias e Serviços com prazo de vencimento menor 
que 12 (doze) meses.

 aldo de exercícios anteriores do ornecedor alix er i os m ientais  aixado ap s an lises financeiras  
contábeis e jurídicas que em seu Despacho de nº. 860/2022-AJU-Proc 28569981 deu parecer favorável a baixa, por 
prescrição quinquenal, conforme Art. 174, CTN e Art 8º do Dec 20.910/1932.
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14. OBRI AÇ ES TRIBUT RIAS
2022 2021

Passivo Circulante
Imposto de Renda a Recolher 8.287.028 8.286.974
Contribuição Social a Recolher 2.705.803 11.998.070
IRRF a recolher 8.844.547 6.854.104
PIS a Recolher(a) 3.718.207 6.854.104
COFINS a Recolher(a) 17.126.447 6.854.104
Impostos e taxas municipais             364.054 447.084
Impostos e taxas Estaduais                                              - 9.132
Parcelamentos Federais                       - 30.341.849
Impostos em Dívida Ativa(b) 1.051.494.965 810.133.541
Contribuições Federais Retidas 1.410.236 1.258.058
Total Circulante 1.093.951.286 869.328.814

Passivo Não Circulante
PIS a Recolher(a) - 2.926.020
COFINS a Recolher(a) - -
Imposto de Renda a Recolher(b) - 56
CSLL a Recolher(b) - -
Contribuições Previdenciárias(b) - -
IRRF a Recolher(b) - 50.009
ISS a Recolher (c) - 423.546
FGTS a Recolher(b) - -
Total Não Circulante - 3.399.631

Total 1.093.951.286 872.728.444

(a) A companhia possui discussões judiciais no que tange a cobrança de PIS e COFINS sobre os valores faturados 
contra as Secretarias Municipais e órgãos ligados a Prefeitura de Goiânia. Tal questionamento diz respeito a isenção 
concedida aos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e sociedades de economia mista.

(b) Durante o ano de 2022, foram analisados e conciliados com o E-CAC/RFB, PERDCOMP, DCTFWEB, GFIP, 
EFD-Reinf e eSocial todos os processos constantes e processados nessas bases de dados, momento em que 
procedemos com ajustes, transferências, reconhecimento de débitos e contabilização das correções monetárias, 
esse alinhando nos permitiu corrigir as inconsistências e regularizar os saldos das (Obrigações Tributárias, 
Trabalhistas e Previdenciárias).

(c) Após as consiliações, análises do saldo de exercícios anteriores (2005 a 2009), levantamento processual e 
relatório Rest, procedemos com a baixa do saldo na conta de ISS a Recolher, levando em consideração a ausência 
de documentação comprobatória, período prescricional e de cobrança judicial.

15. OUTRAS OBRI AÇ ES

   2022         2021
Passivo Circulante
Adiantamentos de Clientes                                                           21.339.087 6.840
Outras Contas a pagar 17.330 2.415
Execuções Trabalhistas 631.320 3.241.082
Execuções Processos Cíveis    7.277.379    7.598.113 
Execução Trabalhista – JAE 24.133.693   26.327.665
Cauções a Devolver 90.423            -
Honorários Sucumbenciais a pagar 53.690 5.080
Acordo Judicial SEACONS a pagar 394.967 673.767
Acordos Judiciais 23.476                                     -
Outras Obrigações a pagar                                                15.664 5.480
Tarifas Bancárias a pagar -            - 
Aluguéis a pagar  164.049 336.656
Empréstimos Consignados a repassar 20.163.270    9.752.746  
Depósitos Judiciais e Cauções 105.233 13.044.774
Total Passivo Circulante 74.409.583 60.994.618
Passivo Não Circulante
Execução Trabalhista JAE 13.163.832  39.491.497
Total Passivo Não Circulante 13.163.832 39.491.497
Total 87.573.415 100.486.115

16.  PROVIS ES PARA RISCOS TRIBUT RIOS, CÍVEIS E TRABAL ISTAS
A Companhia está envolvida em algumas demandas legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que 
incluem processos cíveis, tributários, trabalhistas, comerciais e outros.
A Administração da Companhia acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas 
demonstra es financeiras  a pro is o para riscos tri t rios  cí eis  tra al istas  comerciais e o tros  é s ficiente 
para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir:

16.1 Conting ncias com risco de perda avaliado como provável

Tipo de Provisão                 2022       2021
Contingências Trabalhistas 16.525.451 24.498.957
Contingências Cíveis 42.569.853 43.142.196
Total 59.095.304 67.641.453

Foram analisadas as contas contábeis relacionadas com o mesmo fato gerador (provisões), e créditos, ou seja, 
pagamentos feitos e que não estavam vinculados aos devidos processos (depositos recursais, bloqueios judiciais, 
contabilização de baixa errada em exercícios anteriores), sendo todos ajustados e regularizados no exercício, 
reduzindo o passivo contingencial.

16.2 Conting ncias com risco de perda avaliado como possível
A Companhia possui contingências cuja expectativa de perda avaliada pela Administração da Companhia e 
s portada pelos assessores rídicos est  classificada como possí el e  portanto  nen ma pro is o oi constit ída

17. OBRI AÇ ES TRABAL ISTAS E PREVID NCI RIAS

2022 2021
Passivo Circulante 268.897.007 246.843.625
Salários e outras remunerações a pagar(a) 722.569 3.968.325
Benefícios a pagar(a) 227.562 587.861
Outros valores a pagar(a)      - 3.194.369
Encargos Sociais a pagar(b) 69.682.575 27.573.161
INSS - Dívida Ativa(c) 198.264.300 211.519.909
Passivo Não Circulante          - 1.027.100
Encargos Sociais a pagar(d)          - 1.027.100
Total Obrig. Trabal istas e Previdenciárias 268.897.007 247.870.725

a  oram conciliados os saldos de sal rios e o tras rem nera o a pa ar de anos anteriores  identificamos erros 
na contabilização, provisões em duplicidade e a falta de documentação comprobatória, analisando historicamente 
a Cia, nunca deixou de efetuar os pagamentos dos salários e seus benefícios, com base nesses fatores e por se 

tratar de provisões de anos anteriores, procedemos com os lançamentos de regularização contra o Patrimônio 
í ido  por se tratarem de a stes de exercícios anteriores  ficando os saldos at ais  con orme relat rios oficiais 

da Folha de Pagamento.

(b) Foram analisados e conciliandos os saldos anteriores e atuais do INSS a Recolher com as Folhas de Pagamentos 
oficiais  s e e ocial  atra és desse cr amento  oram identificados conta ili a es de pro is es eitas em 
contas erradas  em d plicidade  sem alor compensado  alor re istrado a maior a menor e reclassifica es entre 
contas, todas essas irregularidades foram, corrigidas e ajustadas, estando a composição do saldo, conforme 
o declarado à Previdência Social, registra-se ainda que esse débito quese que em sua totalidade, refere-se a 
parte atronal  am ém oram identificados as mesmas irre laridades no  a ecol er  sendo da mesma 
forma corrigidos e ajustados, estando a composição do saldo, conforme o declarado na SEFIP, registra-se que 
foi homologado Acordo com o Ministério do Trabalho e Sindicado dos Empregados, onde a Cia se comprometeu 
a efetuar o pagamento de uma competência em atraso e concomitantemente a do mês atual, que está sendo 
cumprido regularmente.  

(c) Os débitos confessados em GFIP – Dívida Ativa tiveram em 2022 a baixa de R$21,7 (Vinte e milhões e setecentos 
mil reais), referente as CDAs 32.119.145-5, 32.752.862-1 e parcial do processo 688.171.2018-401.3500. Foram 
efetuadas provisão da CDA 13.244.560-3 de débitos confessados em GFIP das competências de 07 a 09 de 2016 
e, lançadas as atualizações dos encargos legais, conforme extrato RFB. 

(d) O saldo do FGTS a Recolher foi ajustado, pois foi provisionado em duplicidade, a parcela 69/160, referente o 
mês 11/2012, do processo 49471149. O saldo do INSS Parcelamento 60 meses, foi transferido para o circulante. 

18. PROVIS ES DE F RIAS E 13
Foi solicitado ao Dpto Pessoal, que fossem feitas as parametrizações e deselvolvimento dos relatórios das Provisões 
de Férias e 13º, porém existe uma complexidade nos cálculos, devido aos tipos de critérios que devem ser adotados 
para cada tipo de contrato, os mesmos estão em fase de validação para serem homologados.   

19. OBRI AÇ ES CO  SUBSIDI RIAS
Foram analisados os valores a pagar para subsidiárias, o saldo da Compav é de 2012 e, refere-se ao acordo e 
parcelamento firmado entre a Compa  e a iter o  re erente aos ser i os contratados de pa imenta o  constam 
pagas 75/109, restando ainda 34 a pagar. Em relação ao saldo da Comob, em 2021 foram pagos R$45.970,29 
(Quarenta e cinco mil, novicentos e setenta reais e vinte e nove centavos), esse valor foi baixado contra passivo, e 
trans erido em  para dto sidi ria Como  re erente aos pa amentos do parcelamento de  ficando 
o saldo atual em aberto.

Subsidiárias 2022 2021
Compav 5.075.688 5.075.688
Comob 1.809.448 1.763.478
Total 6.885.136 6.839.166

20. RECEITAS
2022 2021

Receita:
Limpeza Urbana 445.818.828 486.378.256
Descarga Aterro Sanitário 2.841.192 3.553.525
Subtotal 448.660.020 489.931.782
Impostos Incidentes sobre Serviços (41.501.052) (328.701)
Subtotal (41.501.052) (328.701)
Receita Líquida Total        407.158.968 489.603.081

21. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DESPESAS OPERACIONAIS

Classificadas por unção               2022 2021
Custos dos Serviços Prestados 532.119.871 392.318.891
Despesas Administrativas 21.105.727 81.735.905
Total 553.225.598 474.054.796

Classificadas por Natureza
Custos dos serviços prestados 532.119.871 392.318.891
Insumos da prestação de Serviços 150.606.267 97.917.754
Custos com pessoal(a) 378.677.684   294.401.137
Outros                  -         -
Despesas Administrativas 21.105.727 81.735.905
Despesas com Pessoal(a) 354.406 44.359.887
Despesas com Aluguel           1.042.174 923.246
Despesas gerais 19.709.147 36.078.073
Depreciação 2.835.920 374.699
Total       553.225.598 474.054.796

22. DESPESAS CO  PESSOAL

2022 2021
Salários e demais remunerações 232.205.391 209.437.426
Benefícios a empregados 54.359.318 46.133.672
Encargos, impostos e contribuições 25.243.970 23.411.786
INSS 66.869.005 59.778.141
Total 378.677.684 338.761.024

23. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS

         2022 2021
Receitas Financeiras:
Juros de mora    2.554.293  1.231 
Descontos Financeiros Obtidos  1.018.638  1.534.207
Atualização Monetária 5.534.854 395.605
Multas e Juros de acordo com clientes                635        113.401

tras eceitas financeiras - -
endimentos de plica es financeiras               227.723  287.209

Total Receitas Financeiras 9.336.143 2.331.654
Despesas Financeiras:
Juros de mora 371.032 1.392
Tarifas Bancárias 102.120 123.582
Multas e Juros s/ tributos 2.160.462 4.840.222
IOF s/ Aplicações Financeiras 102.532 74.503
Multas e Juros S/ duplicatas 18.930 5.806

ltas re erente in ra es fiscais 137.775
Reequilíbrio Financeiro de Fornecedores 224.529 1.159.729
Outras Despesas Financeiras      44.644 -
Atualização Encargos Legais 71.477.683 3.949.697
Total Despesas Financeiras:          74.501.683 10.292.706
Resultado Financeiro:      (64.165.540) (7.961.053)
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
ACERCA DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS ENCERRADAS E  31/12/2022

Aos
Acionistas, Consel eiros, e demais Administradores da 
CO PAN IA DE URBANIZAÇÃO DE OI NIA - CO UR
Avenida Nazareno Roriz, 1.122, Vila Aurora - Goiânia-Go. CNPJ: 00.418.160/0001-55
1) Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis da Compan ia de Urbanização de oi nia - CO UR  que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das m ta es do patrim nio lí ido e dos xos de caixa para o exercício findo nessa data  em como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelas informações trazidas no parágrafo “Base para Opinião com Ressalva” as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posi o patrimonial e financeira da Compan ia de Urbanização de oi nia - CO UR  em 31 de dezembro de 

 o desempen o de s as opera es para o exercício findo nessa data  de acordo com as pr ticas cont eis 
adotadas no Brasil.
2) Base para Opinião com Ressalva
2.1) Imobilizado - Teste de Recuperabilidade dos Ativos
Apesar da evolução nos controles dos itens do Imobilizado, a Companhia não procedeu aos testes de recuperabilidade 
de seus Ativos não Financeiros, conforme preconizado nos itens 9 e 10 da NBC TG 01 (R2) – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos, correspondente ao Pronunciamento nº 01 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC, aprovado pela Resolução nº 1.292/10 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Consequentemente, 
ficamos impossi ilitados de opinar so re a necessidade de e ent ais a stes para o recon ecimento de possí eis 
perdas decorrentes da aplicação desse procedimento, bem como dos consequentes efeitos sobre os saldos do 
Ativo Imobilizado, do Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício sob nosso exame.
2.2) Impostos, Encargo e Taxas retidos na onte e não pagos
Há contabilizado como Obrigações Fiscais para COMURG, registros de retenções retidas de terceiros, impostos 
municipais e federais. Nos procedimentos de auditoria aplicados, constatamos que a COMURG efetuou a retenção 
de impostos sem o correspondente recolhimento aos cofres públicos. Constam registrados na Contabilidade valores 
pendentes de regularização e/ou recolhimento. Apesar de não recolher aos cofres públicos os valores, a COMURG 
mantém os saldos at ali ados em se  alan o  os procedimentos adicionais de a ditoria n o oram s ficientes para
concluirmos sobre os saldos dos exercícios anteriores, devido à ausência de documentação suporte. Assim, 
ficamos impossi ilitados de opinar so re os re exos e e ent ais a stes decorrentes da aplica o plena dos 
procedimentos preconi ados nas C s  poderiam ca sar no Exercício so  nosso exame
2.3) Plano de liquidação das subsidiárias
A Comurg é detentora das subsidiárias, a Companhia de Obras e Habitação do Município de Goiânia - COMOB- 
e a Companhia de Pavimentação do Município de Goiânia S.A. – COMPAV, em processo de liquidação. A NBC 
TG 900 - ENTIDADES EM LIQUIDAÇÃO preconiza que a Entidade em liquidação é a entidade que esteja em 
processo de liquidação, desde que a sua liquidação não seja prevista em seus documentos constitutivos. Para que 
a entidade esteja em processo de liquidação, deve ser observado um plano de liquidação aprovado por pessoa (s) 
com autoridade para tornar tal plano efetivo ou um plano imposto por terceiros, e não foi apresentado um plano de 
liquidação que corrobore o cumprimento da norma.
2.4) Obrigações trabal istas e previdenciárias
Há contabilizado como Obrigações trabalhistas e previdenciárias para COMURG, registros de retenções e parte 
patronal. Nos procedimentos de auditoria aplicados, constatamos que a COMURG efetuou a retenção sem o 
correspondente recolhimento aos cofres públicos. Constam registrados na Contabilidade valores pendentes de 
regularização e/ou recolhimento. Apesar de não recolher aos cofres públicos os valores, a COMURG mantém os 
saldos atualizados em seu Balanço. Neste sentido procuramos conduzir nosso exame de auditoria de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, todavia, devido ao não recolhimento dos valores, não temos 
capacidade de opinar sobre os saldos e das repercussões que os eventuais processos poderiam ter sobre contas 
patrimoniais e da sua contrapartida em contas de resultado do exercício.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, instituída 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
CO UR  de acordo com os princípios éticos rele antes pre istos no C di o de tica rofissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Consel o ederal de Conta ilidade  e c mprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

creditamos e a e id ncia de a ditoria o tida é s ficiente e apropriada para ndamentar nossa opini o com ressal a
3) n ase
Continuidade operacional
Mantendo nossa opinião inalterada, enfatizamos que as demonstrações contábeis sob nosso exame foram 
preparadas pressupondo-se a continuidade normal das atividades da Companhia. Entretanto, um cenário formado 

por contín os e reiterados pre í os  decorrentes da defici ncia de capital de iro e da ele a o da participa o 
de capital de terceiros, vem consumindo o “capital próprio” aumentando recorrentemente a cada ano os prejuízos 
acumulados até consumir totalmente Patrimônio Líquido, passando a apresentar um “passivo a descoberto” 
(patrimônio líquido negativo).
Obrigações com subsidiárias
Evidenciado na nota explicativa 19 às demonstrações contábeis: “Foram analisados os valores a pagar para 
subsidiárias, o saldo da Compav é de 2012 e, refere-se ao acordo e parcelamento firmado entre a Compav e 
Pavitergo, referente aos serviços contratados de pavimentação, constam pagas 75/109, restando ainda 34 a pagar. 
Em relação ao saldo da Comob, em 2021 foram pagos R$45.970,29 (Quarenta e cinco mil, novecentos e setenta 
reais e vinte e nove centavos), esse valor foi baixado contra passivo, e transferido em 2022 para Adto Subsidiária 
Comob, referente aos pagamentos do parcelamento de FGTS, ficando o saldo atual em aberto um montante de 
R$ 6.885.136”
4) Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Os responsáveis pela governança da CO UR  são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
5) Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
rele antes ando  indi id almente o  em con nto  possam in enciar  dentro de ma perspecti a ra o el  as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

l amento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon o da a ditoria  lém disso
• dentificamos e a aliamos os riscos de distor o rele ante nas demonstra es cont eis  independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como o temos e id ncia de a ditoria apropriada e s ficiente para ndamentar nossa opini o   risco de n o 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
en ol er o ato de rlar os controles internos  conl io  alsifica o  omiss o o  representa es alsas intencionais

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
a ditoria apropriados s circ nst ncias  mas  n o  com o o eti o de expressarmos opini o so re a efic cia dos 
controles internos da CO UR .

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam le antar d ida si nificati a em rela o  capacidade de contin idade operacional da compan ia  e 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respecti as di l a es nas demonstra es cont eis o  incl ir modifica o em nossa opini o  se as di l a es 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da a ditoria e das constata es si nificati as de a ditoria  incl si e as e ent ais defici ncias si nificati as 
nos controles internos e identificamos d rante nossos tra al os
6) Outros Assuntos
6.1) Relat rio da Administração
A administração da CO UR  é responsável por essas informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis 
e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário 
econ mico financeiro o ser ado na a ditoria o  de o tra orma aparenta estar distorcido de orma rele ante  e 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar.
6.2) Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior

s demonstra es financeiras do exercício findo em  de de em ro de  apresentadas excl si amente para 
fins de compara ilidade  oram examinadas por o tros a ditores  c o relat rio oi emitido em  de a osto de 

Goiânia/GO, 20 de novembro de 2023

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/PE 000150/O  CNAI/PJ n  029  CV  n  12327

Luciano onçalves de edeiros Pereira
Contador - CRC/PE 010483/O-9 “S”GO 

Sócio Sênior – CNAI 1592

PEREIRA:05325070 DE AQUINO

P illipe de Aquino Pereira
Contador - CRC/PE 028157/O-2 “S”GO 

CNAI 4747

T omaz de Aquino Pereira
Contador - CRC/PE 021100/O-8 “S”GO 

CNAI 4850

24. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LIQUIDAS
2022             2021

Receitas com Leilão de Lenha 24.092 75.512
Doações Recebidas 6.301.430 30.000
Outras Receitas diversas 20.192.599                    341
Total 26.518.122 105.854

25. AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Durante o exercício de 2022 foi realizado um trabalho massivo de conciliação dos saldos contábeis de períodos 
anteriores a  e re is o desse mesmo ano  de modo a identificar de ato a fidedi nidade dos saldos ac m lados 
até  momento em e oram identificadas pro is es em d plicidade  triplicidade  compromissos financeiros e 
já haviam sido satisfeitos mas que não tiveram sua contabilização devidamente registrada ou registradas sem critério 
em contas estran as  ori em do compromisso  tendo em ista e í ocos no momento de parametri a o e aixa  
conta ili a es e i ocadas de alores retidos a tít lo de impostos incidentes so re ser i os prestados e tomados  
lançamentos contábeis imputados no balanço da companhia em momentos anteriores sem qualquer comprovação 
ou documentação contábil que pudesse comprovar os fatos que originaram tais lançamentos conforme os itens 25 
a 27 da Resolução CFC nº 1.330/2011 que “Estabelece critérios e procedimentos a serem adotados pela entidade 
para a escrituração contábil de seus fatos patrimoniais, por meio de qualquer processo, bem como a guarda e a 
manutenção da documentação e de arquivos contábeis e a responsabilidade do profissional da contabilidade” e 
ainda valores cobrados pela União que estão em Dívida Ativa que não haviam sido reconhecidos anteriormente.
Entendendo que tais situações prejudicavam o objeto das demonstrações contábeis, qual seja, fornecer informações 
so re a sit a o patrimonial  econ mica e financeira de ma empresa  de modo claro e transparente para os s rios 
externos, a administração julgou ser necessário reconhecer os efeitos dos presentes ajustes neste exercício.
A administração entende ser de extrema importância continuar os trabalhos iniciados em 2021 e continuados 
em 2022 de conciliação e validação dos saldos, de modo a garantir a qualidade nas informações geradas nas 
Demonstrações Financeiras.
A administração também entende ser essencial a melhoria continua em seus processos, inclusive, submetendo-os 

 a ditoria independente de modo a arantir maior erifica ilidade das in orma es cont eis

26.  DECLARAÇÃO DE CONFOR IDADE DA DIRETORIA
O Conselho Diretor da Companhia declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e com o Respectivo Relatório dos Auditores 
Independentes.
Confirma tam ém e todas as in orma es rele antes constantes nas demonstra es cont eis correspondem s 
utilizadas por ela na sua gestão.

27. EVENTOS SUBSEQUENTES
Até a data da autorização para a emissão das demonstrações contábeis, não há evidência de ocorrência de 
eventos subsequentes relevantes, relacionados com o a Companhia, que possam ter efeito relevante em suas 
demonstrações contábeis.

Goiânia-GO, 31 de dezembro de 2022.

 ALISSON SILVA BORES ADRIANO RENATO OUVEIA
   Diretor Presidente  Diretor Administrativo e Financeiro

 CPF nº 001.254.491-43       CPF nº 316.390.418-18

PAULO ENRIQUE EDUARDO C IQUINI
Assessoria Contábil   

CRC/GO 020894/O-5

PARECER DO CONSEL O FISCAL 
REFERENTE  AN LISE DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS  EXERCÍCIO 2022

Compan ia de Urbanização de oi nia - CO UR
CNPJ nº 00.418.160/0001-55 NIRE nº 523 00000700

I. Fundamentações
 Consel o iscal é r o permanente de fiscali a o  de at a o cole iada e indi id al  lém das normas 

previstas na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da Companhia as 
disposições para esse colegiado previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas 
a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e impedimentos.
O Estatuto Social estabelece no art. 25, que compete ao Conselho Fiscal elaborar a cada exercício, parecer técnico 
sobre o balanço do exercício anterior.

II. Considerações Iniciais
Os membros do Conselho Fiscal: Osmar Alves Santana Júnior (Presidente), Thiago Francisco Alves Santana e 
Juliana Ferreira da Silva, reuniram-se, extraordinariamente, para apreciar as Demonstrações Contábeis do Exercício 
de 2022, com vistas a sobre elas opinar. As demonstrações contábeis do exercício de 2022, acompanhadas das 
notas explicativas e dos pareceres da auditoria independente foram disponibilizadas ao Conselho Fiscal no dia 29 
de Novembro de 2023.

III. Auditoria Independente
A empresa contratada pela Comurg para apresentação do Relatório dos Auditores Independentes das 
Demonstrações Financeiras do exercício 2022 foi a Audimec Auditores Independentes.
A Audimec Auditores Independentes apresentou o Relat rio de Auditoria Com Ressalva das demonstrações 
contábeis da Comurg, evidenciando a respeito das subsidiárias em Liquidação COMOB e COMPAV.

IV. Analises Consel o Fiscal
O Conselho Fiscal analisou as demonstrações contábeis da COMURG que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e com base nos documentos examinados, nos esclarecimentos prestados pela 
Administração vem através do presente emitir suas considerações conforme evidenciando abaixo:

Software – Durante o exercício de 2023 notou se uma morosidade na contratação de uma empresa especializada 
no fornecimento do sistema de software utilizado pela COMURG, onde acarretou no atraso dos envios das 
Prestações de Contas do exercício de 2022, ocasionando assim multa ao Gestor devido ao não envio dentro do 
prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas dos Municípios – TCM – GO.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG

31 de dezembro de 2022

CONTINUA

OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE 2022 2021 2020
DESPESAS OPERACIONAIS - - -
(-) Despesas Administrativas - - -
(-) Despesas Tributárias - - -
(-) Despesas / Receitas Financeiras - - -
RESULTADO DO EXERCÍCIO - - -
Resultado Por Ações - - -

í ida ra al ista e re idenci ria  oi erificado nas emonstra o Cont eis alores em a ertos anto a 
retenção e parte patronal, sendo assim orientamos maior pontualidade dos repasses/recolhimento e pagamentos 
das referidas consignações, evitando assim transtornos com os órgãos de Controle e Trabalhistas.

Ajustes Contábeis Exercícios Anteriores - Notou se um montante considerável sendo ajustados no exercício de 
2022, sendo referente ao exercício anterior (2021), entendemos que a Administração preza pela transparência e 
fidedi nidade das emonstra es Cont eis  sendo assim para mel oria contin a  e conta ili a o dos re istros e 
processos da companhia, é de extrema importância criar mecanismos de controle para que todas as evidenciações 
sejam realizadas dentro do próprio exercício de referencia evitando assim questionamentos dos órgãos de controle.

Vale destacar a respeito da evolução do departamento contábil da companhia a respeito do registro das informações 
contábeis, cumprimento das obrigações legais e tempestividade nos prazos de entrega das obrigações assessorias.

 Consel o iscal ressalta a import ncia dos controles internos isando a s a efici ncia operacional e 
conse entemente  a mel oria contín a da s a per ormance financeira e administrati a

lertamos para a import ncia do c mprimento das a es afim de miti ar as possí eis irre laridades apontadas 
pela Comissão Especial de Inquérito (CEI), no sentido de se evitar novas ocorrências e seus impactos negativos 
a companhia.

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021 2020
Resultado do Exercício - - -
VARIAÇÕES ATIVAS E PASSIVAS - - -
Aumento/Redução de Contas a Pagar e Provisões - - -
Caixa Líquido de Atividades Operacionais - - -
AUMENTO / REDUÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - - -
NO INÍCIO DO EXERCÍCIO - - -
NO FINAL DO EXERCÍCIO - - -
AUMENTO / REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES - - -

FONTES DE ALTERAÇÃO CAPITAL SOCIAL ADIANTAMENTO 
AUMENTO DE CAPITAL

RESERVAS 
DE LUCROS

RESULTADOS 
ACUMULADOS

PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

Saldos em 31 de dezembro de 2019 42.468.450,58 (45.518.187,64) (3.049.737,06)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 42.468.450,58 5.810.683,76 (44.164.307,94) (1.805.768,27)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 42.468.450,58 5.861.269,60 (44.241.388,50) (1.832.262,99)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 42.468.450,57 5.861.269,60 (44.241.388,50) (1.755.182,43)
Resultados do Exercicio
Ajuste Patrimonial (5.843.514,10)

ATIVO 2023 2021 2020
 ATIVO CIRCULANTE - - -
  Disponível - - -
  Créditos - - -
    Clietes - - -
    Adiantamento à Terceiros - - -
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 276.953,76 199.873,20 276.953,76
  Realizável a Longo Prazo - - -
    Clientes - - -
  Imobilizado 276.953,76 199.873,20 199.873,20
    Bens Moveis 715.763,66 715.763,66 715.763,66
    Bens Imoveis 283.602,38 283.602,38 283.602,38
   (-) Depreciação Acumulada (722.412,28) (799.492,84) (722.412,28)
   Intangível - - -
    Softwares - 30.326,23 30.326,23
    Marcas Direitos e Patentes Industriais - 20.903,05 20.903,05
   (-) Amortização Acumulada - (51.229,28) (51.229,28)
TOTAL DO ATIVO 276.953,76 199.873,20 276.953,76

PASSIVO 2023 2021 2020
 PASSIVO CIRCULANTE - - -
    Fornecedores - - -
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.032.136,19 2.032.136,19 2.032.136,19
    Obrigações Sociais - - -
    Obrigações Fiscais 2.032.136,19 2.032.136,19 2.032.136,19
    Adiantamento para futuro aumento de capital
    Adiantamentos de Terceiros - COMURG - -
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (1.755.182,43) (1.832.262,99) (1.805.768,27)
    Capital Social 42.468.450,57 42.468.450,57 42.468.450,57
    Adiantamento para futuro aumento de capital 5.861.269,60 5.861.269,60 5.810.683,76
    Ajuste de Exercícios Anteriores (5.843.514,10) (5.920.594,66)
    Resultados Acumulados (44.241.388,50) (44.241.388,50) (44.164.307,94)
TOTAL DO PASSIVO 276.953,76 199.873,20 276.953,76

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE OBRAS E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA– COMOB - EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ-MF 02.756.203/0001-38

BALANÇO PATRIMONIAL
Levantado em 31 de Dezembro de 2022 - (Em R$) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

APURAÇÃO E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$ 1,00)

DE ONSTRAÇ ES DO FLUXO DE CAIXA - TODO INDIRETO
APURAÇÃO E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$)

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Financeiras

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

As Notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO E  31 DE DEZE BRO DE 2022

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A COMPANHIA DE OBRAS E HABITAÇÃO DO MUNICIPIO DE GOIÂNIA – COMOB, CNPJ nº 02.756.203/0001-
38, em liquidação, subsidiaria integral da COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG CNPJ nº 
00.418.160/0001-55, com sede em Goiânia – Go. Localizado na Av. Nazareno Roriz, 1.122, Vila Aurora. Tem como 
objeto a execução de Obras Públicas e serviços de interesse social relacionadas com o desenvolvimento urbano 
da cidade de Goiânia.

2 ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DE ONSTRAÇ ES FINANCEIRAS
As Demonstrações Financeiras E Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

rasil  em con ormidade com a le isla o comercial  fiscal  tri t ria  as eis    e 
13.303/76, abrangendo a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pela comissão de Valores Mobiliários 
- CVM através de suas deliberações e normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Os valores 
apresentados nas demonstra es financeiras s o com ase no c sto ist rico   C  é ma sociedade de 
economia mista de capital fechado, e de conformidade com a legislação vigente não foi elaborada a Demonstração 
do valor Adicionado do Exercício. A Moeda funcional utilizada pela Cia é o Real (R$).

3 RESU O DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONT BEIS
s principais políticas cont eis aplicadas na prepara o destas demonstra es financeiras est o definidas a aixo  

Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
or alta de Certificado i ital n o conse imos en iar as o ri a es cess rias em tempo il  em como 
erificar pendencias nto a   C  oi notificada ia o ício  para atender as solicita es da CE  e 

assim proceder com as regularizações para que sejam feitas as alterações junto a mesma.

3.1 EQUIVALENTES DE CAIXA
A Companhia não efetuou nenhuma movimentação de caixa e Bancos, os pagamentos de parcelamentos e Folha 
de pagamento foram todos efetuados pela COMURG.

3.2 I OBILIZADO
O imobilizado compreende os bens moveis e imóveis da Companhia, que se encontrem sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, não possui documentação hábil para efetivar as baixas e as transferências 
destes ens  oram eitos le antamentos nto aos Cart rios da re i o identificando os im eis e est o so  
a responsa ilidade da compan ia no al oi reali ado notifica o extra dicial para a mesma  o int ito de 
erifica o dos ens e discrimina o dos mesmo  so  s a arda e re istrados na conta ilidade da C  Esses 

ativos são demonstrados ao custo histórico de aquisição ou construção menos a depreciação que foi realizada 
neste ano  sendo identificado e o sistema esta a reali ando tais deprecia es erroneamente e as perdas por 

V. Conclusão
Diante do exposto, os membros do Conselho Fiscal da Comurg, no exercício de suas atribuições legais e 
estatutárias, examinaram os dados contidos nas Demonstrações Contábeis, Relatório Anual e no Relatório da 
Auditoria Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, e embasados 
no relatório dos auditores independentes vem através do presente instrumento, emitir o parecer favorável à 
APROVAÇÃO das demonstrações contábeis, considerando que estas retratam adequadamente a Movimentação 
Financeira e a Posição Patrimonial da COMURG e suas subsidiarias COMOB e COMPAV.

Goiânia, 22 de Dezembro de 2023.

Osmar Alves Santana Júnior
Presidente do Consel o

Thiago Francisco Alves Santana
embro E etivo do Consel o

Juliana Ferreira da Silva
embro E etivo do Consel o

recuperabilidade, quando necessário, foi o ajuste referente a depreciação tendo em vista que os imóveis não 
sofreram bem feitorias.

3.3 AVALIAÇÃO DO VALOR DE RECUPERAÇÃO DOS ATIVOS NÃO FINANCEIROS (I PAIR ENT)
mo ili ado  intan í el e o tros ati os n o circ lantes com ida til definida s o re istos an almente com a 
finalidade identificar e id ncias e le em a perdas de alores n o rec per eis  o  ainda  sempre e e entos 
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. A companhia não possui 
ati os com ida til indefinida  e n o a alio  se s ens do ti o mo ili ado e ntan í el con orme esta elece a 
legislação vigente, portanto não há indicativo de perda por impairment.

3.4 OBRI AÇ ES FISCAIS
Existem registrados no balanço Obrigações Fiscais a serem quitadas, contraídas na época que estava ativa, com 
um saldo em 31 de dezembro de 2022 o valor de R$ 2.032.136,19 (Dois Milhões e Trinta e Dois e Cento e Trinta e 
Seis Reais e Dezenove Centavos).

3.5 DE AIS ATIVOS E PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES
Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, 
quando aplicável. Os demais passivos são registrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplic el  dos correspondentes encar os financeiros

3.6 ADIANTA ENTO PARA FUTURO AU ENTO DE CAPITAL
Correspondem a pagamentos efetuados pela Controladora COMURG, que são parcelamentos efetuados pelo 
liquidante juntos a Receita Federal do Brasil e Caixa Econômica Federal, em 31 de dezembro de 2022 o saldo 
acumulado e de R$ 5.861.269,60 (Cinco Milhões e Oitocentos e Sessenta e Um e Duzentos e Sessenta e Nove 
Reais e Sessenta Centavos).

3.7 ATIVOS FINANCEIROS E PASSIVOS FINANCEIROS
Em  de de em ro de  a Compan ia n o tin a ti os e assi os inanceiros classificados nas cate orias 
de valor justo por meio de resultado, mantidos até o vencimento e disponíveis para venda e não tinha passivos 
financeiros classificados como alor sto por meio de res ltado  con orme descritos

Ativos e Passivos Financeiros 2022 2021
Clientes 0,00 0,00
Fornecedores 0,00 0,00
Obrigações Fiscais 2.032.136,19 2.032.136,19
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE OBRAS E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA– COMOB - EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ-MF 02.756.203/0001-38

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
ACERCA DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS ENCERRADAS E  31/12/2022

Aos
Acionistas, Consel eiros, Liquidante e demais Administradores da
CO PAN IA DE OBRAS E ABITAÇÃO DO UNICÍPIO DE OI NIA  CO OB - E  LIQUIDAÇÃO
Avenida Nazareno Roriz, 1.122, Vila Aurora - Goiânia-Go. CNPJ: 00.418.160/0001-55

1) Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis da Compan ia de Obras e abitação do unicípio de oi nia - 
COMOB – EM LIQUIDAÇÃO que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstra es do res ltado  das m ta es do patrim nio lí ido e dos xos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, exceto pelas informações trazidas no parágrafo “Base para Opinião com Ressalva” as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posi o patrimonial e financeira da Compan ia de Obras e abitação do unicípio de oi nia - CO OB  E  
LIQUIDAÇÃO em  de de em ro de  o desempen o de s as opera es para o exercício findo nessa data  
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

2) Base para Opinião com Ressalva
2.1) Imobilizado
Com rela o ao mo ili ado  e compreende os ens m eis e im eis da Compan ia  erificamos e os 
mesmos se encontram sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura. A Companhia não possui 
doc menta o il para e eti ar as aixas e as trans er ncias destes ens   C  notifico  extra dicialmente 
a ecretaria  no int ito de erifica o e discrimina o dos ens so  s a arda  porém re istrados na conta ilidade 
da C  e até a presente data n o o te e xito  Conse entemente  ficamos impossi ilitados de opinar so re 
a necessidade de eventuais ajustes, bem como dos consequentes efeitos sobre os saldos do Ativo Imobilizado, do 
Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício sob nosso exame.

2.2) Teste de Recuperabilidade dos Ativos
Conforme Nota Explicativa n° 3. a Companhia não procedeu aos testes de recuperabilidade de seus Ativos não 
Financeiros, conforme preconizado nos itens 9 e 10 da NBC TG 01 (R2) – Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos, correspondente ao Pronunciamento nº 01 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovado pela 

esol o n   do Consel o ederal de Conta ilidade  C C  Conse entemente  ficamos impossi ilitados 
de opinar sobre a necessidade de eventuais ajustes para o reconhecimento de possíveis perdas decorrentes da 
aplicação desse procedimento, bem como dos consequentes efeitos sobre os saldos do Ativo Imobilizado, do 
Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício sob nosso exame.

2.3) Obrigações Fiscais
Conforme Nota Explicativa n° 3.4, a COMOB registra na rubrica Obrigações Fiscais a serem quitadas, contraídas 
na época que estava ativa, com um saldo em 31 de dezembro de 2022 o valor de R$ 2.032.136,19 (Dois Milhões 
e Trinta e Dois e Cento e Trinta e Seis Reais e Dezenove Centavos). Nos testes realizados, não foi possível obter 
e id ncia de a ditoria apropriada e s ficiente de e os alores e comp em o saldo poss am expectati as para 
pagamento.

2.4) Plano de liquidação das subsidiárias
A NBC TG 900 - ENTIDADES EM LIQUIDAÇÃO preconiza que a Entidade em liquidação é a entidade que esteja 
em processo de liquidação, desde que a sua liquidação não seja prevista em seus documentos constitutivos. Para 
que a entidade esteja em processo de liquidação, deve ser observado um plano de liquidação aprovado por pessoa 
(s) com autoridade para tornar tal plano efetivo ou um plano imposto por terceiros, e não foi apresentado um plano 
de liquidação que corrobore o cumprimento da norma.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, instituída 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à COMOB – EM LIQUIDAÇÃO, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

rofissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Consel o ederal de Conta ilidade  e c mprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

creditamos e a e id ncia de a ditoria o tida é s ficiente e apropriada para ndamentar nossa opini o com 
ressalva.

3) n ase
Mantendo nossa opinião inalterada, enfatizamos que as demonstrações contábeis sob nosso exame foram 
preparadas pressupondo-se a descontinuidade das atividades da Companhia. Por intermédio da Lei Complementar 
n°183 de 19 de dezembro de 2008, a deliberação do Poder Legislativo sobre a dissolução e a liquidação da 
Companhia. A COMURG providenciará a liquidação das suas subsidiárias, na forma da legislação especial em 
vigor, devendo a sua Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal 
para o período de liquidação.
 
4) Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração da empresa por intermédio da Lei Complementar 
n°183 de 19 de dezembro de 2008, publicou sobre a dissolução e a liquidação da Companhia.

Os responsáveis pela governança da COMOB – EM LIQUIDAÇÃO são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

5) Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
rele antes ando  indi id almente o  em con nto  possam in enciar  dentro de ma perspecti a ra o el  as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
l amento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon o da a ditoria  lém disso

• dentificamos e a aliamos os riscos de distor o rele ante nas demonstra es cont eis  independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como o temos e id ncia de a ditoria apropriada e s ficiente para ndamentar nossa opini o   risco de n o 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
en ol er o ato de rlar os controles internos  conl io  alsifica o  omiss o o  representa es alsas intencionais

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
a ditoria apropriados s circ nst ncias  mas  n o  com o o eti o de expressarmos opini o so re a efic cia dos 
controles internos da COMOB – EM LIQUIDAÇÃO.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• A administração da Companhia publicou, por intermédio da Lei Complementar n°183 de 19 de dezembro de 2008, 
a dissolução e a liquidação da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modifica o em nossa opini o  se as di l a es orem inade adas  ossas concl s es est o ndamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da a ditoria e das constata es si nificati as de a ditoria  incl si e as e ent ais defici ncias si nificati as 
nos controles internos e identificamos d rante nossos tra al os
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

6) Outros Assuntos
6.1) Relat rio da Administração
A administração da COMOB – EM LIQUIDAÇÃO é responsável por essas informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis 
e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário 
econ mico financeiro o ser ado na a ditoria o  de o tra orma aparenta estar distorcido de orma rele ante  e 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar, conforme IN n° 008/15 do TCM/GO, a 
Companhia está dispensada da apresentação.

 6.2) Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
s demonstra es financeiras do exercício findo em  de de em ro de  apresentadas excl si amente para 

fins de compara ilidade  oram examinadas por o tros a ditores independentes  c o relat rio oi emitido em  de 
agosto de 2022.

Goiânia/GO, 20 de novembro de 2023

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/PE 000150/O  CNAI/PJ n  029  CV  n  12327

Luciano onçalves de edeiros Pereira
Contador - CRC/PE 010483/O-9 “S”GO 

Sócio Sênior – CNAI 1592

P illipe de Aquino Pereira
Contador - CRC/PE 028157/O-2 “S”GO 

CNAI 4747

T omaz de Aquino Pereira
Contador - CRC/PE 021100/O-8 “S”GO 

CNAI 4850

3.8 RECEITA OPERACIONAL
A Companhia está em fase operacional de Liquidação, portanto, não possui nenhuma receita própria. Todos os 
pagamentos de obrigações foram efetuados via COMURG

4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

4.1 CAPITAL AUTORIZADO
O Capital Social da Companhia integralizado de R$ 42.468.450,58 (Quarenta e Dois Milhões e Quatrocentos e 
Sessenta e Oito Mil e Quatrocentos e Cinquenta Reais e Cinquenta e Oito Centavos) é representado por R$ 
42.468.450 ações ordinárias, de R$ 1,00 (Um Real) cada.

4.2 ADIANTA ENTO PARA FUTURO AU ENTO DE CAPITAL
Correspondem a pagamentos efetuados pela Controladora COMURG, que são parcelamentos efetuados pelo 
liquidante juntos a Receita Federal do Brasil e Caixa Econômica Federal, em 31 de dezembro de 2022 o saldo 

acumulado é de R$ 5.861.269,60 (Cinco Milhões Oitocentos e Sessenta e Um Mil e Duzentos e Sessenta e Nove 
Reais e Sessenta Centavos).

4.3 AJUSTE DE EXERCÍCIO ANTERIOR
Conforme CPC 23, ajuste nos saldos contábeis de ativo ou de passivo, ou nos montantes relativos ao consumo 
periódico de ativo, que decorre da avaliação da situação atual e das obrigações e dos benefícios futuros esperados 
associados aos ativos e passivos, dessa forma, 31 de dezembro de 2022 foi realizado corrigido ajustes de despesas 
realizadas em anos anteriores de depreciações, no valor total de R$ 77.080,56 (Setenta e Sete Mil e Oitenta Reais 
e Cinquenta e Seis Centavos).

4.4 RESULTADOS ACU ULADOS
O Resultado Acumulado em 31 de dezembro de 2022 apresenta o valor acumulado de R$ - 44.241.388,50 (Quarenta 
e Quatro Milhões Duzentos e Quarenta e Um Mil Trezentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta Centavos), que 
correspondem ao saldo da conta de Prejuízos Acumulados deste exercício.

Goiânia-Go, 31 de dezembro de 2022. ANA CAROLINA NUNES DE SOUZA AL EIDA
LIQUIDANTE

PARECER DO CONSEL O FISCAL 
REFERENTE  AN LISE DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS  EXERCÍCIO 2022

Compan ia de Urbanização de oi nia - CO UR
CNPJ nº 00.418.160/0001-55 NIRE nº 523 00000700

I. Fundamentações
 Consel o iscal é r o permanente de fiscali a o  de at a o cole iada e indi id al  lém das normas 

previstas na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da Companhia as 
disposições para esse colegiado previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas 
a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e impedimentos.
O Estatuto Social estabelece no art. 25, que compete ao Conselho Fiscal elaborar a cada exercício, parecer técnico 
sobre o balanço do exercício anterior.

II. Considerações Iniciais
Os membros do Conselho Fiscal: Osmar Alves Santana Júnior (Presidente), Thiago Francisco Alves Santana e 
Juliana Ferreira da Silva, reuniram-se, extraordinariamente, para apreciar as Demonstrações Contábeis do Exercício 
de 2022, com vistas a sobre elas opinar. As demonstrações contábeis do exercício de 2022, acompanhadas das 
notas explicativas e dos pareceres da auditoria independente foram disponibilizadas ao Conselho Fiscal no dia 02 
de fevereiro de 2024.

III. Auditoria Independente
A empresa contratada pela Comurg para apresentação do Relatório dos Auditores Independentes das Demonstrações 
Financeiras do exercício 2022 foi a Audimec Auditores Independentes.
A Audimec Auditores Independentes apresentou três relatórios de auditoria, sendo um para a Comurg e o demais 
para suas subsidiárias conforme listados abaixo:

 CO OB - CO PAN IA DE OBRAS E ABITAÇÃO DO UNICÍPIO DE OI NIA  E  LIQUIDAÇÃO

O parecer entregue referente as demonstrações da COMOB, subsidiaria em liquidação, relata que as demonstrações 
cont eis apresentam ade adamente  em todos os aspectos rele antes  a posi o patrimonial e financeira da 
a ditada  em  de de em ro de  e tra  al mas ressal as  com rela o ao imo ili ado  o ri a es fiscais 
e plano de liquidação.

IV. Conclusão
Diante do exposto, os membros do Conselho Fiscal da Comurg, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, 
examinaram os dados contidos nas Demonstrações Contábeis, Relatório Anual e no Relatório da Auditoria 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, e embasados no relatório 
dos auditores independentes vem através do presente instrumento, emitir o parecer favorável à APROVAÇÃO 
das demonstrações contábeis, considerando que estas retratam adequadamente a Movimentação Financeira e a 
Posição Patrimonial da subsidiaria COMOB.

Goiânia, 15 de fevereiro de 2024.

Osmar Alves Santana Júnior
Presidente do Consel o

Thiago Francisco Alves Santana
embro E etivo do Consel o

Juliana Ferreira da Silva
embro E etivo do Consel o

VAL RIA SOARES DE AL EIDA OURA
COORDENADOR DE CONTROLE CONTÁBIL

CONTINUA
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE PAVIMENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA S.A. – COMPAV - EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ-MF 02.756.435/0001-96

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE 2022 2021 2020
DESPESAS OPERACIONAIS - - -
(-) Despesas Administrativas - - -
(-) Despesas Tributárias - - -
(-) Despesas / Receitas Financeiras - - -
RESULTADO DO EXERCÍCIO - - -
Resultado Por Ações - - -

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
APURAÇÃO E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$)

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021 2020
Resultado do Exercício - - -
Por Ajuste - - -
Ajuste de Exercícios Anteriores - - -
VARIAÇÕES ATIVAS E PASSIVAS - - -
Aumento / Redução de Contas a Receber - - -
Aumento / Redução de Contas a Pagar e Provisões - - -
Caixa Líquido de Atividades Operacionais - - -
AUMENTO / REDUÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - - -
NO INÍCIO DO EXERCÍCIO - - -
NO FINAL DO EXERCÍCIO - - -
AUMENTO / REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES - - -

DE ONSTRAÇ ES DO FLUXO DE CAIXA - TODO INDIRETO
APURAÇÃO E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$)

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

1. Contexto operacional
A Companhia de Pavimentação do Município de Goiânia – COMPAV CNPJ nº 02.756.435/0001-96 em liquidação, 
subsidiária integral da COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG CNPJ nº 00.418.160/0001-55 
com sede em Goiânia-Go., na Avenida Nazareno Roriz, 1.122, Vila Aurora. Tem como objeto a prestação de serviços 
de Pavimentação urbana e limpeza de bueiros em forma de concessão e de realizar investimentos dos programas 
de equipamento urbano e de infraestrutura, estudos e projetos vinculados aos referidos programas e bem assim 
aplicar se s pr prios rec rsos nas mesmas finalidades o  em ati idades relacionadas com o desen ol imento 
urbano da cidade de Goiânia.

2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis
2.1. Declaração de con ormidade (com relação as normas do CPC)
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em conformidade com a legislação Comercial, Fiscal, Tributária, as Leis 6.404/76, 11.638/07, 
11.941/09 e 13.303/16, abrangendo a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CMV) através de suas deliberações e normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

2.2. oeda uncional e de apresentação
s alores apresentados nas demonstra es financeiras s o de capital ec ado  e de con ormidade com a le isla o 

vigente, não foi elaborado a Demonstração de Valor Adicionado do Exercício. A Moeda funcional utilizada pela Cia 
é o eal   dministra o da Cia afirma e todas as in orma es rele antes pr prias das demonstra es 
financeiras  e somente elas est o sendo e idenciadas  e correspondem a elas tili adas em s a est o

3. Principais práticas contábeis adotadas
s principais políticas cont eis aplicadas na prepara o destas demonstra es financeiras est o definidas a aixo 

e foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
 
3.1 Caixa e equivalentes de caixa

2022
Caixa -
Banco conta movimento -

-

A Companhia não efetuou nenhuma movimentação de Caixa e Bancos, sendo que as eventuais despesas ocorridas 
pela liquidação são efetuadas pela COMURG.

3.2 Estoques
2022

Estoque -
-

Os estoques registrados na contabilidade, em 31 de dezembro de 2021 que era de R$ 1.300,00, foi baixado em 
 com o eti o de re etir a realidade  diante do ato de n o a er itens em esto e

3.3 Imobilizado

Custo
Depreciação 
acumulada Líquido

Terrenos 12.765.622,91 - 12.765.622,91
Móveis e utensílios 207.825,04 (207.825,04) -
Máq. e equipamentos 1.203.658,49 (1.203.658,49) -
Veículos 105.078,43 (105.078,43) -
Instalações 7.595,63 (7.595,63) -
Biblioteca 1.931,28 (1.931,28) -
Obras Civis 853.861,31 (853.861,31) -

15.145.574,09 (2.379.950,18) 12.765.622,91

ATIVO 2022 2021 2020
 ATIVO CIRCULANTE 1.300,00 1.300,00
  Disponível - -
  Créditos - -
    Clietes - -
    Estoques 0 1.300,00 1.300,00
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 12.800.298,40 12.800.298,40 13.016.776,40
    Realizável a Longo Prazo - -
    Clientes - -
  Investimentos 34.635,49 34.635,49 34.635,49
    Participações em Empresas 34.635,49 34.635,49 34.635,49
  Imobilizado 12.765.662,91 12.765.662,91 12.982.140,91
    Bens Moveis 1.516.561,96 1.516.561,96 1.516.561,96
    Bens Imoveis 13.845.529,13 13.845.529,13 13.845.529,13
   (-) Depreciação Acumulada (2.596.428,18) (2.596.428,18) (2.379.950,18)
  Intangível - -
    Softwares 13.119,04 13.119,04 13.119,04
    Marcas e Patentes 80.448,89 80.448,89 80.448,89
   (-) Amortização Acumulada (93.567,93) (93.567,93) (93.567,93)
TOTAL DO ATIVO  12800298,40 12.801.598,40 13.018.076,40

PASSIVO 2022 2021 2020
 PASSIVO CIRCULANTE 85.626,46 85.626,46 85.626,46
    Fornecedores - - -
    Obrigações Fiscais 85.626,46 85.626,46 85.626,46
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 14.845.030,98 14.845.030,98 14.845.030,98
    Empréstimos e Financiamentos 8.577.301,59 8.577.301,59 8.577.301,59
    Obrigações Fiscais 6.267.729,39 6.267.729,39 6.267.729,39
    Adiantamentos de Terceiros - - -
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (2.120.359,04) (2.129.059,04) (1.912.581,04)
    Capital Social 41.104.000,00 41.104.000,00 41.104.000,00
    Adiantamento de Aumento de Capital 34.759.699,97 34.759.699,97 34.759.699,97
    Reservas de Lucros 816,03 816,03 816,03
    Ajuste de Exercícios Anteriores (7.035.567,08) (7.034.267,08) (7.034.267,08)
    Resultados Acumulados (70.959.307,96) (70.959.307,96) (70.742.829,96)
TOTAL DO PASSIVO 12.800.298,40 12.801.598,40 13.018.076,40

BALANÇO PATRIMONIAL
Levantado em 31 de Dezembro de 2022 - (Em R$)

FONTES DE ALTERAÇÃO CAPITAL SOCIAL ADIANTAMENTO 
AUMENTO DE CAPITAL

RESERVAS 
DE LUCROS

RESULTADOS 
ACUMULADOS

PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

Saldos em 31 de dezembro de 2018 41.104.000,00 816,03 (70.739.606.61) (29.634.790,58)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 41.104.000,00 816,03 (70.246.737,85) (29.141.921,82)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 41.104.000,00 34.759.699,97 816,03 (70.742.829,96) (1.912.581,04)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 41.104.000,00 34.759.699,97 816,03 (70.959.307,96) (2.129.059,04)
Ajuste Patrimonial (7.034.267,08)
Resultado do Exercício (1.300,00) (1.300,00)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 41.104.000,00 34.759.699,97 816,03 (77.994.875,04) (2.130.359,04)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS E  31 DE DEZE BRO DE 2022 - (E  R$ 1,00)

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO E  31 DE DEZE BRO DE 2022

O Imobilizado compreende os bens móveis e imóveis da Companhia, que se encontram sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Infraestrutura, os bens passiveis de depreciação foram totalmente depreciados, restando 
somente os valores escriturados na conta de terrenos.
Apesar da comissão de inventario da COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG ter realizado o 
levantamento dos bens móveis existentes, tal relatório não consta os valores por unidade e, portanto, não possui 
efic cia para reali a o do de ido a ste na escrit ra o cont il do exercício
A esse respeito, cabe informar que foi realizada solicitação de contratação de empresa especializada para 
realização de avaliação dos bens da Companhia, com emissão de laudo técnico para que seja efetuado os devidos 
ajustes nas contas patrimoniais.
Acerca dos imóveis, estão sendo realizadas diligências juntos aos cartórios para levantamento de todos os imóveis 
pertencente a companhia.

3.4 Intangível

Custo
Amortização
acumulada Líquido

Sistema de Comunicação 69.373,08 (69.373,08) -
Direito de Uso Telefone 11.075,81 (11.075,81) -
Sist. De Proces. Dados 13.119,04 (13.119,04) -

93.567,93 (93.567,93) -

3.5 Avaliação do Valor de Recuperação dos Ativos não Financeiros (Impairment)
mo ili ado  ntan í el  e o tros ti os o Circ lantes com ida til definida  s o re istos an almente com a 
finalidade de identificar e idencias e le em a perdas de alores n o rec per eis  o  ainda  sempre e e entos 
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. A Companhia não possui 
ati os com ida til indefinida e a ali o dos ens do ati o imo ili ado e intan í el ser o e idenciadas ap s a 
realização da avaliação descrita no item 3.3.

3.6 Empréstimos e Financiamentos

2022
Empréstimo Banco do Brasil 223.302,38
Tesouro Nacional  8.353.999,21

8.577.301,59

Os Empréstimos e Financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Os 
Empréstimos e inanciamentos s o classificados no assi o o Circ lante  a n o ser e a Compan ia ten a m 
direito incondicional de diferir a liquidação da Cia pelo prazo de até 12 meses após a data do balanço.

3.7 Obrigações Fiscais

2022
PGFN Parcelamento 120 Meses 6.092.573,91
INSS Parcelamento 130 Meses 175.155,48

6.267.729,39

s o ri a es fiscais a serem itadas oram contraídas na época e esta a ati a

Não foi possível o detalhamento da composição deste saldo, devido ao fato de não possuir histórico destes 
parcelamentos nos ar i os da Compan ia  em como n o poss ir certifica o di ital perante a eceita ederal 
para reali a o de cons lta fiscais nto a r o

 certifica o di ital est  pendente de re lari a o das atas de nomea o do li idante perante  nta Comercial 
do Estado de Goiás - JUCEG, que foi realizando em nome da Companhia de Urbanização de Goiânia – COMURG 
e o exigido pelo órgão é que as atas estejam em nome da própria COMPAV.

CONTINUA
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE PAVIMENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA S.A. – COMPAV - EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ-MF 02.756.435/0001-96

 etifica o das atas est o em andamento e ser o le ados a re istro na nta Comercial  e lo o ap s ser  
possí el a emiss o do certificado di ital para o detal amento de todas a sit a o fiscal da compan ia

3.8 Imposto de Renda e Contribuição Social
Não houve provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social em 31/12/2022, pois a companhia apurou 
prejuízo no exercício social.

3.9 Demais Ativos e Passivo Circulante e Não Circulante
Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, 
quando aplicável. Os demais passivos são registrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplic el  dos correspondentes encar os financeiros

3.10 Ativos Financeiros / Passivos Financeiros
Em  de de em ro de  a Compan ia n o tin a ti os inanceiros classificados nas cate orias de alor 

sto por meio de res ltado  mantidos até o encimento e disponí eis para enda e n o tin a passi os financeiros 
classificados como alor sto por meio de res ltado  s ati os financeiros da Compan ia incl ídos na cate oria 
de saldos a receber de créditos correspondente a saldos de Clientes e Passivos Financeiros compreendem saldos 
das Contas a a ar  ornecedores  ri a es iscais  empréstimos e financiamentos  arcelamento ri t rio  
Prefeitura Municipal de Goiânia, Acordos Judiciais, Companhia de Urbanização de Goiânia, que são ativos e 
passi os financeiros n o deri ati os com pa amento fixos o  determin eis  n o cotados em m mercado ati o  
Alguns desses Ativos e Passivos Financeiros registrados na contabilidade, foram efetuados baixas contábeis, 
devido a um levantamento contábil dos ativos e passivos registrados desde 2014 e sem movimentação até a data 
do encerramento de 2022, conforme descritos:

ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 2022
Clientes 0,00
Estoque 0,00
Fornecedores 0,00
Obrigações Tributárias R$ 6.267.729,39
Empréstimos e Financiamentos R$ 8.577.301,59

3.11 Receita Operacional
A Companhia está em fase operacional de Liquidação, portanto, não possui nenhuma receita própria.

3.12 Despesa Operacional
A Companhia está em fase operacional de Liquidação, portanto, as despesas decorrentes de liquidação, são 
reconhecidas e pagas pela Companhia de Urbanização de Goiânia – COMURG, conforme Lei Complementar Nº 
183 de 19 de dezembro de 2008.

3.13 Investimentos
2022

ADE Conserv Créd. Eletrobras 34.635,49
34.635,49

A Companhia possui participação na Empresa ADE Conserv Créd. Eletrobrás.
 
4 Patrimônio Líquido
4.1 Capital Social e as Reservas de Capital

2022
Capital Social  41.104.000,00

41.104.000,00

O Capital Social da Companhia integralizado é representado por 41.104.000 ações ordinárias, de R$ 1,00 (Um 
Real) cada. As Reservas de Capital não foram alteradas e apresentam um saldo em 31 de dezembro de 2022 de 
R$ 816,03(Oitocentos e dezesseis reais e três centavos).

4.2 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital
2022

AFAC – Adiant. Para Futuro Aumento de Capital  34.759.699,97
34.759.699,97

Correspondem a pagamentos efetuados pela Controladora COMURG, conforme determina a Lei Complementar 
Nº 183 de 19 de dezembro de 2008, que são parcelamentos efetuados pelo liquidante junto a Receita Federal do 
Brasil e Caixa Econômica Federal.

4.3 Resultados Acumulados
2022

(-) Prejuízos Acumulados 70.959.307,96
70.959.307,96

O Resultado Acumulado em 31 de dezembro de 2022 corresponde ao saldo acumulado no decorrer dos exercícios.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
ACERCA DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS ENCERRADAS E  31/12/2022

Aos
Acionistas, Consel eiros, Liquidante e demais Administradores da
CO PAN IA DE PAVI ENTAÇÃO DO UNICÍPIO DE OI NIA  CO PAV - E  LIQUIDAÇÃO
Avenida Nazareno Roriz, 1.122, Vila Aurora - Goiânia-Go. CNPJ: 02.756.435/0001-96

1) Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis da Compan ia de Pavimentação do unicípio de oi nia - CO PAV 
– EM LIQUIDAÇÃO que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstra es do res ltado  das m ta es do patrim nio lí ido e dos xos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelas informações trazidas no parágrafo “Base para Opinião com Ressalva” as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posi o patrimonial e financeira da Compan ia de Pavimentação do unicípio de oi nia - CO PAV  E  
LIQUIDAÇÃO em  de de em ro de  o desempen o de s as opera es para o exercício findo nessa data  
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

2) Base para Opinião com Ressalva
2.1) Imobilizado
Com rela o ao mo ili ado  e compreende os ens m eis e im eis da Compan ia  erificamos e os 
mesmos se encontram sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura. A Companhia não possui 
doc menta o il para e eti ar as aixas e as trans er ncias destes ens   C  notifico  extra dicialmente 
a ecretaria  no int ito de erifica o e discrimina o dos ens so  s a arda  porém re istrados na conta ilidade 
da C  e até a presente data n o o te e xito  Conse entemente  ficamos impossi ilitados de opinar so re 
a necessidade de eventuais ajustes, bem como dos consequentes efeitos sobre os saldos do Ativo Imobilizado, do 
Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício sob nosso exame.

2.2) Teste de Recuperabilidade dos Ativos
Conforme Nota Explicativa n° 3.5 a Companhia não procedeu aos testes de recuperabilidade de seus Ativos não 
Financeiros, conforme preconizado nos itens 9 e 10 da NBC TG 01 (R2) – Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos, correspondente ao Pronunciamento nº 01 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovado pela 

esol o n   do Consel o ederal de Conta ilidade  C C  Conse entemente  ficamos impossi ilitados 
de opinar sobre a necessidade de eventuais ajustes para o reconhecimento de possíveis perdas decorrentes da 
aplicação desse procedimento, bem como dos consequentes efeitos sobre os saldos do Ativo Imobilizado, do 
Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício sob nosso exame.

2.3) Empréstimos e Financiamentos
Conforme Nota Explicativa n° 3.6, a COMPAV registra na rubrica Empréstimos e Financiamentos e são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
se ida  s o apresentados pelo c sto amorti ado  s Empréstimos e inanciamentos s o classificados no assi o 
Não Circulante, a não ser que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação da Cia pelo prazo 
de até 12 meses após a data do balanço. Nos testes realizados, não foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e s ficiente de e os alores e comp em o saldo poss am expectati as para pa amento

2.4) Plano de liquidação das subsidiárias
A NBC TG 900 - ENTIDADES EM LIQUIDAÇÃO preconiza que a Entidade em liquidação é a entidade que esteja 
em processo de liquidação, desde que a sua liquidação não seja prevista em seus documentos constitutivos. Para 
que a entidade esteja em processo de liquidação, deve ser observado um plano de liquidação aprovado por pessoa 
(s) com autoridade para tornar tal plano efetivo ou um plano imposto por terceiros, e não foi apresentado um plano 
de liquidação que corrobore o cumprimento da norma.

2.5) Obrigações Fiscais
Conforme nota explicativa nº 3.7, há registrado como Obrigações Fiscais o saldo de R$ 6.267.729,39. Nos 
procedimentos de a ditoria aplicados n o o ti emos e id ncias s ficientes para concl irmos so re os saldos  
de ido  a s ncia de doc menta o s porte  ssim  ficamos impossi ilitados de opinar so re os re exos e 
eventuais ajustes decorrentes da aplicação plena dos procedimentos preconizados na NBC TG´s, poderiam causar 
no Exercício sob nosso exame e no exercício anterior.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, instituída 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à COMPAV – EM LIQUIDAÇÃO, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

rofissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Consel o ederal de Conta ilidade  e c mprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

creditamos e a e id ncia de a ditoria o tida é s ficiente e apropriada para ndamentar nossa opini o com 
ressalva.
 
3) n ase
Mantendo nossa opinião inalterada, enfatizamos que as demonstrações contábeis sob nosso exame foram 
preparadas pressupondo-se a descontinuidade das atividades da Companhia. Por intermédio da Lei Complementar 
n°183 de 19 de dezembro de 2008, a deliberação do Poder Legislativo sobre a dissolução e a liquidação da 
Companhia. A COMURG providenciará a liquidação das suas subsidiárias, na forma da legislação especial em 
vigor, devendo a sua Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal 
para o período de liquidação.

4) Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração da empresa por intermédio da Lei Complementar 
n°183 de 19 de dezembro de 2008, publicou sobre a dissolução e a liquidação da Companhia.
Os responsáveis pela governança da COMPAV – EM LIQUIDAÇÃO são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

5) Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
rele antes ando  indi id almente o  em con nto  possam in enciar  dentro de ma perspecti a ra o el  as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

l amento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon o da a ditoria  lém disso

• dentificamos e a aliamos os riscos de distor o rele ante nas demonstra es cont eis  independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como o temos e id ncia de a ditoria apropriada e s ficiente para ndamentar nossa opini o   risco de n o 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
en ol er o ato de rlar os controles internos  conl io  alsifica o  omiss o o  representa es alsas intencionais

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
a ditoria apropriados s circ nst ncias  mas  n o  com o o eti o de expressarmos opini o so re a efic cia dos 
controles internos da COMPAV – EM LIQUIDAÇÃO.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.

• A administração da Companhia publicou, por intermédio da Lei Complementar n°183 de 19 de dezembro de 2008, 
a dissolução e a liquidação da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modifica o em nossa opini o  se as di l a es orem inade adas  ossas concl s es est o ndamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da a ditoria e das constata es si nificati as de a ditoria  incl si e as e ent ais defici ncias si nificati as 
nos controles internos e identificamos d rante nossos tra al os
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

6) Outros Assuntos
6.1) Relat rio da Administração
A administração da COMPAV – EM LIQUIDAÇÃO é responsável por essas informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis 
e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário 
econ mico financeiro o ser ado na a ditoria o  de o tra orma aparenta estar distorcido de orma rele ante  e 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar, conforme IN n° 008/15 do TCM/GO, a 
Companhia está dispensada da apresentação.

6.2) Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
s demonstra es financeiras do exercício findo em  de de em ro de  apresentadas excl si amente para 

fins de compara ilidade  oram examinadas por o tros a ditores independentes  c o relat rio oi emitido em  de 
agosto de 2022.

Goiânia/GO, 20 de novembro de 2023
AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC/PE 000150/O  CNAI/PJ n  029  CV  n  12327

Luciano onçalves de edeiros Pereira
Contador - CRC/PE 010483/O-9 “S”GO 

Sócio Sênior – CNAI 1592
P illipe de Aquino Pereira

Contador - CRC/PE 028157/O-2 “S”GO 
CNAI 4747

T omaz de Aquino Pereira
Contador - CRC/PE 021100/O-8 “S”GO 

CNAI 4850

PABLO ENRIQUE SILVA REZENDE
Liquidante

DIO O ENCESLAU FERNANDES 
Contador 

CRC/GO: 025087/O-0

CONTINUA
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PARECER DO CONSEL O FISCAL 
REFERENTE  AN LISE DAS DE ONSTRAÇ ES CONT BEIS  EXERCÍCIO 2022

Compan ia de Urbanização de oi nia - CO UR
CNPJ nº 00.418.160/0001-55 NIRE nº 523 00000700

I. Fundamentações
 Consel o iscal é r o permanente de fiscali a o  de at a o cole iada e indi id al  lém das normas 

previstas na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da Companhia as 
disposições para esse colegiado previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas 
a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e impedimentos.
O Estatuto Social estabelece no art. 25, que compete ao Conselho Fiscal elaborar a cada exercício, parecer técnico 
sobre o balanço do exercício anterior.

II. Considerações Iniciais
Os membros do Conselho Fiscal: Osmar Alves Santana Júnior (Presidente), Thiago Francisco Alves Santana e 
Juliana Ferreira da Silva, reuniram-se, extraordinariamente, para apreciar as Demonstrações Contábeis do Exercício 
de 2022, com vistas a sobre elas opinar. As demonstrações contábeis do exercício de 2022, acompanhadas das 
notas explicativas e dos pareceres da auditoria independente foram disponibilizadas ao Conselho Fiscal no dia 02 
de fevereiro de 2024.

III. Auditoria Independente
A empresa contratada pela Comurg para apresentação do Relatório dos Auditores Independentes das 
Demonstrações Financeiras do exercício 2022 foi a Audimec Auditores Independentes.
A Audimec Auditores Independentes apresentou três relatórios de auditoria, sendo um para a Comurg e o demais 
para suas subsidiárias conforme listados abaixo:

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
COMPANHIA DE PAVIMENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA S.A. – COMPAV - EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ-MF 02.756.435/0001-96

 CO PAN IA DE PAVI ENTAÇÃO DO UNICIPIO DE OI NIA S.A.  CO PAV  E  LIQUIDAÇÃO
O parecer referente as demonstrações da COMPAV, subsidiaria em liquidação, também conclui que as 
demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da a ditada  em  de de em ro de  e tra  al mas ressal as  com rela o ao imo ili ado  
o ri a es fiscais e plano de li ida o

IV. Conclusão
Diante do exposto, os membros do Conselho Fiscal da Comurg, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, 
examinaram os dados contidos nas Demonstrações Contábeis, Relatório Anual e no Relatório da Auditoria 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, e embasados no relatório 
dos auditores independentes vem através deste emitir o parecer favorável à APROVAÇÃO das demonstrações 
contábeis, considerando que estas retratam adequadamente a Movimentação Financeira e a Posição Patrimonial 
da subsidiaria COMPAV.

Goiânia, 15 de fevereiro de 2024.

Osmar Alves Santana Júnior
Presidente do Consel o

Thiago Francisco Alves Santana
embro E etivo do Consel o

Juliana Ferreira da Silva
embro E etivo do Consel o FIM

Acesse esse edital na íntegra na nossa versão digital, assinada eletronicamente, conforme Lei 13.818/19. https://www.gazetadoestado.com.br/publicacao-legal/
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QUADRINHOS

Hagar, o horrível

BESTEIROL DO SEU DEDÉ

Estranha criatura 
é o homem, não pede para 

nascer, não sabe como 
viver e não quer morrer.

TEIXEIRA MENDES CONTA

Um portuga tinha bebido a mais e 
voltando para casa, capotou com o carro 

e ficou pendurado numa arvore, sobre 
um precipício de 10000metros. Logo após 

chega um mascarado todo vestido de preto, 
num cavalo preto, e usava uma espada e salva o portuga. 
Logo pega a espada e faz um Z na barriga do portuga e 
pergunta: - Sabes quem eu sou? O portuga pensa (?) 
olha o Z e responde: - Pois claro! Zuperman.

Dik Browne e Chris Browne


